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Comercial
Compra:   5,11
Venda:      5,11

Turismo
Compra:   5,14
Venda:      5,32

Compra:    5,82
Venda:       5,83

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

30º C

17º C

Quarta: Sol e mui-
tas nuvens à tar-
de. À noite ocor-
rem pancadas de
chuva.

Previsão do Tempo

F-1 substitui Bahrein por Malásia
no calendário de 2026

Antonelli e Hamilton na Hungria

Por Tiago Mendonça

Postergado no início do
ano por conta da guerra entre
Estados Unidos e Irã, o GP do
Bahrein finalmente terá um lu-
gar no calendário da Fórmula
1. Mas vai ser de um jeito bem
diferente: por conta das incer-
tezas e tensões geopolíticas
no Oriente Médio, a prova será
realizada na Malásia.

A decisão de transferir ge-
ograficamente a realização do
evento, mantendo o nome, os
patrocinadores e os direitos
do país de origem, é um dos
movimentos políticos, logísti-
cos e diplomáticos mais sur-
preendentes da história recen-
te da F-1, além de uma reação
inteligente ao esvaziamento
do calendário.

Vale lembrar que além do

GP do Bahrein, a corrida da
Arábia Saudita também foi
postergada em abril (sem pre-
visão de substituição) e as eta-
pas do Catar e de Abu Dhabi,
que encerram o campeonato,
estão em risco.

O retorno do icônico Cir-
cuito Internacional de Sepang,
na Malásia, está marcado para
o dia 4 de outubro de 2026,
como 16ª etapa do campeona-
to. A prova será encaixada en-
tre os Grandes Prêmios do Azer-
baijão e de Singapura, graças
ao acordo emergencial viabili-
zado pela F-1, FIA e governos
do Bahrein e da Malásia.

“Diante dos desafios regio-
nais contínuos, o Bahrein se or-
gulha de permanecer como um
pilar de estabilidade para a Fór-
mula 1. Faremos tudo ao nosso
alcance para garantir uma corri-

da memorável para todos os en-
volvidos”, comentou o príncipe
herdeiro e primeiro-ministro do
Bahrein, Salman bin Hamad Al
Khalifa.

O primeiro-ministro da Malá-
sia, Dato’ Seri Anwar Ibrahim, ce-
lebrou a confiança depositada
no país asiático para sediar a eta-
pa internacional. “Esta colabo-
ração vai muito além da realiza-
ção de um evento esportivo de
classe mundial. Ela reflete a ami-
zade duradoura, a confiança mú-
tua e a parceria estreita entre a
Malásia e o Reino do Bahrein,
ao mesmo tempo em que reafir-
ma nossa prontidão e capacida-
de operacional para sediar gran-
des eventos internacionais”.

Projetado pelo renomado ar-
quiteto alemão Hermann Tilke e
inaugurado no calendário da F1
em 1999, o circuito de Sepang é

aclamado por pilotos, engenhei-
ros e torcedores como um dos
traçados mais completos, técni-
cos e desafiadores do planeta.

Conhecido por suas retas ex-
tensas, curvas de alta velocida-

de, calor escaldante e tempesta-
des tropicais imprevisíveis, o cir-
cuito não recebia a categoria má-
xima desde 2017. Stefano Dome-
nicali, presidente da Fórmula 1,
comemorou o anúncio e enfati-

zou a versatilidade e capacida-
de de resposta da categoria.

“Mais uma vez, o esporte
demonstrou sua capacidade de
se adaptar, encontrar soluções
e entregar resultados excepci-
onais. A Malásia é um país in-
crível, e Sepang ocupa um lu-
gar especial na história da Fór-
mula 1. Será um cenário espe-
tacular para as corridas e uma
experiência inesquecível para
os fãs ao ao redor do mundo”.

O Presidente da FIA, Mo-
hammed Ben Sulayem, também
reiterou o esforço conjunto e o
compromisso incondicional
com a segurança. “Trabalha-
mos incansavelmente para ex-
plorar as opções disponíveis,
mantendo a segurança e o bem-
estar das equipes, voluntários
e torcedores como nossa mai-
or prioridade”.
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Felipe Drugovich teve final
de semana difícil em Tóquio

A rodada dupla da Fórmula E
em Tóquio ficou longe do espe-
rado e planejado pelo brasileiro
Felipe Drugovich (GAV Resorts
/ Stilo). Em um final de semana
marcado por vários incidentes,
o campeão da Fórmula 2 de 2022
teve quebrada sua sequência de
seis provas na zona de pontua-
ção na categoria mundial dos
carros elétricos.

Felipe Drugovich começou
sua participação fazendo um bom
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Felipe Drugovich

primeiro treino, mas no segundo
– logo na primeira volta – bateu
forte e destruiu o carro da equipe
americana Andretti Fórmula E.

“A equipe foi fantástica e fez
um trabalho heroico”, lembrou o
piloto de Maringá (PR). “Em cin-
co horas eles montaram um carro
novo, do zero, e assim eu pude
disputar a primeira prova”, emen-
dou Drugovich, que não partici-
pou da tomada de tempos e, por
isso, largou da 19ª posição.

Com um novo carro, Felipe
Drugovich fez uma boa corrida e,
após superar seis concorrentes,

recebeu a bandeirada em 13º.
No dia seguinte, em uma nova

sessão de classificação, Felipe
Drugovich (GAV Resorts / Sti-
lo) foi o 16º colocado em razão
de um erro coletivo da equipe,
que fez com que Jake Dennis,
seu companheiro na Andretti
Fórmula E também obtivesse um
resultado abaixo do esperado, a
18ª posição.

Felipe Drugovich, porém, lar-
gou em 18º em razão de uma puni-
ção que recebeu por atrapalhar
um piloto na tomada de tempos e,
sem o rendimento desejado, ter-

minou em 10º. E após uma nova
punição por não respeitar a ve-
locidade imposta pela Direção
de prova em situação de “Full
Course Yellow”, terminou a pro-
va em 16º.

“Foi um final de semana di-
fícil, em que tudo deu errado”,
lamentou Felipe Drugovich.
“Logicamente queríamos repe-
tir a ótima sequência de provas
na zona de pontuação, mas não
foi possível. A rodada dupla
serviu como aprendizado e ago-
ra vamos para a próxima, em
agosto, em Londres”, finalizou.

As exportações brasilei-
ras bateram recorde históri-
co em junho e contribuíram
para a melhora das contas
externas do país.

De acordo com as Estatísti-
cas do Setor Externo divulgadas
na terça-feira (28) pelo Banco
Central (BC), o déficit em tran-
sações correntes ficou em US$
2,3 bilhões no mês, menos da
metade do resultado negativo de
US$ 5,2 bilhões registrado em

junho de 2025.
A redução do déficit foi

impulsionada principalmente
pelo desempenho da balança
comercial. O superávit comer-
cial alcançou US$ 8,8 bilhões
em junho deste ano, ante US$
5,2 bilhões no mesmo mês do
ano passado.

Na comparação interanual,
houve aumento de US$ 3,6 bi-
lhões no saldo positivo do co-
mércio exterior.       Página 3
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Ministério da Saúde recomenda
ampliar vacinação contra o

sarampo  em São Paulo
  Página 2
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Crédito imobiliário surpreende
 e cresce 23% no semestre,

mesmo com juros altos

Vendas do Tesouro Direto
atingem segundo melhor

resultado da história

Prefeitura de SP fortalece a
produção agrícola da capital

com o programa Sampa+Rural
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MS recomenda ampliar vacinação
contra o sarampo em São Paulo
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Agências de notícias

A PALAVRA -  ”Um dia fala disso a outro dia; uma noite o
revela a outra noite” Salmos 19.2

O Ministério da Saúde reco-
mendou na terça-feira (28) que os
municípios de Guarulhos, São
Bernardo do Campo e São Paulo
ampliem a oferta de vacinação
contra o sarampo para todas as
pessoas de 6 meses a 59 anos de
idade. A pasta orienta a adotar a
medida durante a próxima Cam-
panha de Multivacinação, previs-
ta para o período de 3 de agosto
e 1º de setembro.

O esquema de vacinação
contra o sarampo no Calendário
Nacional de Vacinação prevê a
primeira dose da vacina tríplice
viral (sarampo, caxumba e rubé-
ola) aos 12 meses de idade, com
uma segunda dose preferenci-
almente da tetraviral (sarampo,

caxumba, rubéola e catapora)
aos 15 meses. Mas quem tem
até 59 anos e não recebeu a va-
cina nessa faixa etária deve pro-
curar um posto de saúde para
ser imunizado.

O Ministério da Saúde divul-
gou essa recomendação porque
identificou um número de casos
de sarampo que indica uma ca-
deia de transmissão relacionada
à importação do vírus. A pasta
afirmou que está reforçando o
abastecimento de vacinas para
apoiar essa ação de resposta.

Em 2026, foram distribuídas
mais de 7,2 milhões de doses da
vacina tríplice viral (caxumba,
sarampo e rubéola) aos estados
e municípios. Desse total, cerca

de 2,9 milhões de doses já foram
aplicadas em todo o país.

“Em situações de circulação
do vírus, o Ministério da Saúde
também recomenda a aplicação
da chamada dose zero em crian-
ças de 6 a 11 meses de idade,
ampliando a proteção desse gru-
po, mais vulnerável à infecção e
ao desenvolvimento de formas
graves da doença”, disse o MS.

Segundo o Ministério da

Saúde, até o momento, foram
confirmados 14 casos de saram-
po em 2026. Três registros iden-
tificados no início do ano já fo-
ram encerrados, sem risco de
transmissão.

Atualmente, há um surto ati-
vo com 11 casos, sendo dois em
São Bernardo do Campo e nove
no município de São Paulo.

“As investigações epidemi-
ológicas seguem em andamento

e, até o momento, os casos per-
manecem classificados como de
fonte de infecção desconhecida.
O surto foi identificado em uma
região de intensa mobilidade po-
pulacional, com elevado fluxo
internacional de viajantes e cir-
culação frequente de pessoas
provenientes de outros países,
cenário que favorece a introdu-
ção esporádica do vírus”, escla-
receu o MS.

Segundo a Secretaria de Es-
tado da Saúde de São Paulo
(SES-SP), estado registrou 13
casos de sarampo em 2026, em
bebês de até 1 ano e em adultos
entre 20 e 50 anos.

Por isso, desde junho, a
SES-SP recomenda a aplicação
da dose zero da vacina tríplice
viral para bebês de 6 meses a 11
meses e 29 dias residentes nos
mesmos municípios citados pelo
Ministério da Saúde.

O sarampo pode atingir di-
ferentes faixas etárias, motivo
pelo qual é importante manter

a vacinação em dia. A imuniza-
ção é a principal forma de pre-
venção e é também essencial
para interromper a circulação
do vírus.

“Com o aumento dos casos,
a vacinação continua sendo a
forma mais segura e eficaz de pre-
venir o sarampo. É fundamental
que pais e responsáveis verifi-
quem a caderneta de vacinação
das crianças, e que adolescen-
tes e adultos procurem uma uni-
dade de saúde para atualizar o
esquema vacinal sempre que ne-
cessário”, afirmou a diretora do
Centro de Vigilância Epidemio-
lógica (CVE-SP), Tatiana Lang.

Quem tiver dúvidas sobre a
vacinação pode acessar o por-
tal https://www.vacina100
duvidas.sp.gov.br/. A página re-
úne respostas às principais per-
guntas da população sobre vaci-
nação, eficácia dos imunizantes,
eventos adversos, doenças imu-
nopreveníveis e riscos da não
vacinação.  (Agência Brasil)
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Prefeitura fortalece a produção agrícola
da capital com o programa Sampa+Rural

O Pograma Sampa+Rural da
Prefeitura tem como objetivo for-
talecer a agricultura urbana e pe-
riurbana da capital, promovendo
o desenvolvimento sustentável,
a valorização da produção local
e a ampliação da assistência téc-
nica aos agricultores.

Lançado pela Prefeitura em
2022, a iniciativa disponibiliza
uma série de serviços especiali-
zados para produtores rurais,
como orientação técnica para o
plantio, análise de água e solo,
acesso a bioinsumos e maquiná-
rios para o preparo e manejo do
solo, além de oficinas, cursos,
workshops, feiras e projetos vol-
tados ao fortalecimento da pro-
dução agrícola e à capacitação
dos trabalhadores do setor.

Se você é agricultor no muni-
cípio de São Paulo, pode solicitar
atendimento técnico do
Sampa+Rural por meio deste link
que te direciona para o formulário

disponível no portal do programa.
Após a avaliação da equipe, po-
derá ser agendada uma visita téc-
nica, além do acesso a oficinas,
capacitações e outras ações.

Quem não é agricultor também
pode apoiar a iniciativa consu-
mindo produtos de agricultores
locais. Basta acessar e buscar os
produtores identificados com o
Selo Produzido em Sampa, valo-
rizando a produção local e forta-
lecendo a economia da região.

Mais do que incentivar a pro-
dução de alimentos, o
Sampa+Rural busca fomentar a
geração de emprego e renda, am-
pliar a segurança alimentar da
população e contribuir para a
preservação ambiental, especial-
mente nas áreas de mananciais
da cidade. O programa também
incentiva a adoção de práticas
agroecológicas e sustentáveis,
fortalecendo a agricultura famili-
ar e promovendo o uso respon-

sável dos recursos naturais.
Por meio dessas ações, a Pre-

feitura de São Paulo reafirma seu
compromisso com o desenvolvi-
mento das áreas rurais do muni-
cípio, estimulando a inovação no

campo, a valorização dos agricul-
tores locais e a construção de um
sistema alimentar mais sustentá-
vel, resiliente e conectado às ne-
cessidades da população. (Pre-
feitura de SP)
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Garis suspendem coleta de lixo em
bairro de SP após morte de colega

O serviço de coleta de lixo foi
suspenso na noite da segunda-
feira (27) na zona norte da cidade
de São Paulo em protesto pela
morte do gari Diego Rafael da Sil-
va, atropelado e morto durante
seu horário de trabalho no do-
mingo (26).

O funcionário da Loga, con-
cessionária responsável pela co-
leta, foi atropelado por um moto-
rista que estava embriagado, se-
gundo informações da Secreta-
ria de Segurança Pública de São
Paulo. O atropelamento aconte-
ceu no bairro da Barra Funda,
zona oeste da capital.

A concessionária informou,
por meio de nota, que “devido à

comoção gerada pelo faleci-
mento do colaborador Diego
Rafael da Silva, as equipes de
coleta paralisaram as ativida-

des de coleta comum e de ma-
teriais recicláveis nas vias
atendidas pela frequência de
coleta da segunda-feira (27),

no período noturno”.
Ainda segundo informações

da empresa, os serviços serão
retomados “gradualmente e nor-
malizados” até quarta-feira (29).

De acordo com informações
da Polícia Civil, o motorista que
atropelou Diego tem 53 anos de
idade e apresentava sinais evi-
dentes de embriaguez no momen-
to do atropelamento.

O homem fez o teste do bafô-
metro, que constatou a presença
de álcool em seu organismo aci-
ma do limite previsto em lei.

O motorista foi preso em fla-
grante por homicídio e está pre-
so no 7º Distrito Policial, no bair-
ro da Lapa. (Agência Brasil)
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Prefeitura oferece R$ 52 mil para
25 negócios do audiovisual

Produtoras de cinema e séri-
es, empresas de conteúdo digi-
tal, podcasts e animação, além de
distribuidoras, agências e empre-
sas de tecnologia e dados volta-
das ao audiovisual podem parti-
cipar da 5ª edição do Amplifica
Cine, programa da Prefeitura que
oferece aporte financeiro de R$ 52
mil para cada um dos 25 empreen-
dimentos selecionados, totalizan-
do R$ 1,3 milhão em investimen-
tos. As inscrições estão abertas
até 23 de agosto de 2026 pelo site
adesampa.com.br/amplificacine.

A iniciativa também oferece
mentorias e oficinas para a elabo-
ração de planos de desenvolvi-
mento personalizados. Para parti-
cipar da edição 2026 do Amplifica
Cine, os empreendimentos devem
ser compostos por, no mínimo,
duas pessoas maiores de 18 anos,
residentes no município de São
Paulo há pelo menos dois anos.

Os recursos financeiros do
programa podem ser utilizados

para aquisição de equipamentos,
contratação de serviços especi-
alizados, marketing, entre outras
necessidades do negócio. Os
participantes do programa tam-
bém recebem consultorias espe-
cializadas para aprimoramento de
pitch e oportunidades de inser-
ção em eventos e de conexão
com players do mercado nacio-
nal e internacional.

O programa é realizado pela
ADE SAMPA em parceria com a
Spcine, ligadas respectivamen-
te às Secretarias Municipais de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho e de Cultura e Econo-
mia Criativa. O Amplifica Cine
tem como foco impulsionar ne-
gócios em operação e busca
ampliar sua sustentabilidade,
rentabilidade e escala, contribu-
indo para o fortalecimento da
economia criativa na cidade.

Participantes de edições an-
teriores elogiam o programa

Alguns empreendedores que
participaram de edições anterio-
res demonstram o potencial de
impacto do programa. É o caso
da Histórias de Ter.A.Pia, que tem
mais de 1,5 milhão de seguidores
no perfil @historiasdeterapia e é
um dos maiores canais brasilei-
ros de contação de histórias do
cotidiano, narradas enquanto as
pessoas lavam louça. Lucas da
Silva Galdino, idealizador do pro-
jeto, explica que a proposta é
transformar narrativas pessoais
em produtos audiovisuais de im-
pacto social e cultural.

Outro participante da última
edição da capacitação foi o Ins-
tituto AfroRec, que tem amplia-
do o acesso de pessoas negras,
indígenas e periféricas ao merca-
do audiovisual, com formações
técnicas e experiências práticas
em sets de filmagem, impactan-
do milhares de participantes em
todo o país. Ainda durante o pro-
grama, lançaram a expansão para

a holding Grupo Nexa Cine, inte-
grando quatro empresas, Nexa
Tech, Nexa Eventos, Nexa Estú-
dios e o gerador de tudo, Institu-
to AfroRec, utilizando o valor do
aporte para estruturar os novos
braços de atuação do grupo.

Sobre a Ade Sampa
A Agência São Paulo de De-

senvolvimento (ADE SAMPA)
promove políticas públicas que
contribuem para a redução de de-
sigualdades econômicas, aumen-
tando a competitividade e fomen-
tando a geração de emprego e
renda na cidade de São Paulo.
Com ações e programas volta-
dos para empreendedorismo,
inovação, tecnologia e susten-
tabilidade, oferece cursos e ca-
pacitações, aceleração de negó-
cios, atendimento para MEIs,
espaços de trabalho gratuitos,
estúdios de podcasts e orien-
tação para obtenção de crédi-
to. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
2026 - política é mercado; partido é empresa; candidato(a) é

produto; comunicador(a) é vendedor(a); eleitor(a) é
consumidor(a); mídia é influenciadora; pesquisa é opinião;
vereador(a) é comprador(a) e Justiça é apuradora ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
2026 - política é mercado; partido é empresa; candidato(a) é

produto; comunicador(a) é vendedor(a); eleitor(a) é
consumidor(a); mídia é influenciadora; pesquisa é opinião; prefei-
to Nunes é apoiador e Justiça é apuradora ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
2026 - política é mercado; partido é empresa; candidato(a) é

produto; comunicador(a) é vendedor(a); eleitor(a) é
consumidor(a); mídia é influenciadora; pesquisa é opinião;
deputado(a) é comprador(a) e Justiça é apuradora ...

.
GOVERNO (São Paulo)
2026 - política é mercado; partido é empresa; candidato(a) é

produto; comunicador(a) é vendedor(a); eleitor(a) é consumidor;
mídia é influenciadora; pesquisa é opinião; governador Tarcísio é
comprador(a) e Justiça é apuradora ...

.
CONGRESSO (Brasil)
2026 - política é mercado; partido é empresa; candidato(a) é

produto; comunicador(a) é vendedor(a); eleitor(a) é consumidor;
mídia é influenciadora; pesquisa é opinião; deputado(a) e
senador(a) é comprador(a) e Justiça é apuradora ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
2026 - política é mercado; partido é empresa; candidato(a) é

produto; comunicador(a) é vendedor(a); eleitor(a) é consumidor;
mídia é influenciadora; pesquisa é opinião; presidente Lula é
comprador(a) e Justiça é apuradora ...

.
H I S T Ó R I A S
Cristãos e cristãs na política comemoram 1,1 bilhão de exem-

plares completos da literatura mais lida na História, com 25 bilhões
de edições temáticas [pelo mundo]. Em SP, a Sociedade Bíblica
Brasileira faz sua história há 78 anos ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por D E U S] ... X @cesarnetoreal
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Advogado do Consumidor
Cidadania & Economia

Nicholas Maciel Merlone - | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Parcei-
ros | Professor Universitário | Mes-
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Resenha da Obra: “Educação:
Uma Questão de Justiça”,

de Renato Nalini
Por Nicholas Maciel Merlone

“Toda estrutura da Rede Pública da Educação tem por alvo o
aluno. Ele é o titular desse direito fundamental, qualificado por
uma série de atributos. A educação tem de ser de qualidade. É
imposição da vontade fundante, aquela que tudo pode, pois pro-
vida do constituinte, o único detentor de soberania plena em um
Estado de direito.” (cf. NALINI, 2019)

José Renato Nalini é um jurista, professor, escritor e magistra-
do. Formou-se mestre e doutor em direito constitucional pela Uni-
versidade de São Paulo (USP). Exerceu a função de desembarga-
dor do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no qual atuou
em sua presidência. Foi também Secretário da Educação do Estado
de São Paulo e, atualmente, se encontra na competência de Secre-
tário Municipal de Mudanças Climáticas de São Paulo. “Provindo
do sistema Justiça, sempre enxerguei no Direito uma ferramenta de
facilitação da vida humana.”, afirma Nalini (2019). Todavia, o pro-
fessor, ao longo das páginas, explica a situação caótica em que
encontrou a Secretaria de Educação de SP. Antes de assumir o
cargo, várias pessoas próximas tentaram dissuadi-lo da atribuição.
Encontrou uma enorme e intrincada burocracia administrativa, uma
estrutura realmente arcaica. Igualmente, um arsenal normativo com-
plexo e, não raras vezes, contraditório. Uma gestão lenta e inefici-
ente. Trata criticamente da judicialização da  Educação. Menciona
o importante papel do Ministério Público de Contas, que, embora
fiscalize e controle, não orienta. E, além disso, relata também pro-
blemas relativos às licitações e aos contratos administrativos, ver-
dadeiros dramas. Dentre outros, defende a justiça no tocante aos
alunos (ex. ensino de qualidade e Grêmios Estudantis), professo-
res (capacitação constante, planos de carreira, remuneração digna
e bonificação justa) e parceiros. Relata a existência de diversos
obstáculos. Porém, há êxitos, como a pacificação da rede, a gestão
democrática, a preservação dos programas anteriores, o projeto
Cozinheiros da Educação, o Rumo à Educação do amanhã, além de
inovações tecnológicas e boas práticas de inclusão. Nalini (2019)
pondera que nenhuma pessoa pode se satisfazer com a Educação
no Brasil. Reflete ser natural que tenhamos um desconforto ao
constatar que o investimento do governo não se iguala nem de
perto do realizado em países centrais. Daí reforça a urgente neces-
sidade: “de uma nova concepção de justiça, que seja concreta,
real, tangível, para a educação pública do nosso país. Nesse senti-
do, é que se pode afirmar que Educação é uma questão de justi-
ça!”.  E prossegue: “Família, sociedade e Estado, juntos e integra-
dos, devem levar a Educação a sério, compromisso permanente e
consistente. [...] Enquanto não houver a participação de toda a
sociedade nesse processo, continuaremos a nos distanciar daqui-
lo que o mundo precisa, e com urgência inaudita em tempos de
Quarta Revolução Industrial. Permanecer no estágio atual signifi-
ca sacrificar as próximas gerações, condenando-as a um destino
muito inferior ao que as nossas potencialidades indicam ser possí-
vel.” E conclui: “É preciso que haja uma aliança solidária e que
sejam dadas vez e voz à Educação, pela qual todos somos solida-
riamente responsáveis. Não existe alternativa, se quisermos sobre-
viver como Brasil, como democracia e como estado de direito.” A
esta altura, pode-se indagar se há esperança para a Educação Pú-
blica. O autor reflete ser necessário aceitar as deficiências do siste-
ma, ter coragem para dar estrutura ágil à Secretaria de Educação,
priorizar a Gestão Democrática, conferir autonomia real às escolas,
coordenar ações e políticas e, por fim, abandonar o preconceito.
Adiante, afirma: “Não é errado olhar o quintal alheio”. Com razão,
experiências exitosas no ensino, mesmo que de outras realidades,
devem ser observadas e aproveitadas no que couber. Finalmente,
a justiça não é somente o acesso ao Poder Judiciário. O jurista cita
Hannah Arendt, lembrando “o direito a ter direitos”. A educação
de qualidade é um desses direitos fundamentais. Conforme previs-
to na Constituição brasileira, é direito de todos e dever do Estado.
Outrossim, deve potencializar o pleno desenvolvimento intelectu-
al dos alunos, além de capacitá-los ao trabalho e, ainda, fornecer-
lhes condições de participar da vida política ativamente. Assim,
por fim, não menos importante e em tempo, recomendo a leitura do
trecho da obra, em que o autor esmiúça e aprofunda reflexões cons-
titucionais do direito em pauta (cf. NALINI, 2019, p. 17 a 19), lem-
brando que a Lei Máxima é o ápice do ordenamento jurídico, ser-
vindo de fundamento para todas as normas infraconstitucionais e
de diretrizes, verdadeira bússola, para o desenvolvimento de polí-
ticas públicas educacionais e culturais.  Portanto, perguntado se
há esperança para o ensino público, registro aqui, além das refle-
xões anteriores, que é preciso sonhar e sonhar para realizar mudan-
ças nas almas, nas pessoas e no mundo. Não sou Martin Luther
King, mas tenho um sonho: Educação de Qualidade para Todos(as)!

______________________

As exportações brasileiras
bateram recorde histórico em ju-
nho e contribuíram para a melho-
ra das contas externas do país.

De acordo com as Estatísti-
cas do Setor Externo divulga-
das na terça-feira (28) pelo Ban-
co Central (BC), o déficit em
transações correntes ficou em
US$ 2,3 bilhões no mês, menos
da metade do resultado negati-
vo de US$ 5,2 bilhões registra-
do em junho de 2025.

A redução do déficit foi im-
pulsionada principalmente pelo
desempenho da balança comer-
cial. O superávit comercial alcan-
çou US$ 8,8 bilhões em junho
deste ano, ante US$ 5,2 bilhões
no mesmo mês do ano passado.

Na comparação interanual,
houve aumento de US$ 3,6 bi-
lhões no saldo positivo do co-
mércio exterior.

As exportações de bens so-
maram US$ 36,4 bilhões, o maior

valor da série histórica do Banco
Central. O resultado representa
crescimento de 24,8% em relação
a junho de 2025. As importações
também avançaram, alcançando
US$ 27,6 bilhões, alta de 15,3%
na mesma comparação.

Apesar da melhora da ba-
lança comercial, o déficit na
conta de serviços aumentou
US$ 0,7 bilhão em relação a ju-
nho do ano passado, totalizan-
do US$ 5,1 bilhões.

O resultado foi influenciado
principalmente pelo crescimento
das despesas líquidas com via-
gens internacionais, transporte e
serviços de telecomunicações,
computação e informação.

No acumulado de 12 meses
encerrado em junho, o déficit em
transações correntes somou US$
61,4 bilhões, equivalentes a
2,46% do Produto Interno Bruto
(PIB). Em junho de 2025, o saldo
acumulado negativo era de US$

75,5 bilhões, ou 3,52% do
PIB.Os investimentos diretos
no país (IDP) registraram in-
gressos líquidos de US$ 9,1 bi-
lhões em junho, ante US$ 3,1
bilhões no mesmo mês do ano
passado. Em 12 meses, o inves-
timento direto acumulado alcan-
çou US$ 89,3 bilhões, o equiva-
lente a 3,58% do PIB.

Já os investimentos em car-
teira registraram saída líquida de
US$ 0,6 bilhão no mês. Houve
retirada líquida de US$ 2,2 bi-
lhões em ações e fundos de in-
vestimento, parcialmente com-

pensada por ingressos de US$ 1,6
bilhão em títulos no mercado do-
méstico.

Reservas
As reservas internacionais

fecharam junho em US$ 367,6 bi-
lhões, redução de US$ 3,6 bilhões
em relação a maio. Segundo o
Banco Central, contribuíram para
a queda do estoque as variações
cambiais entre as moedas que
compõem as reservas, as vendas
de dólares no mercado à vista e
as oscilações nos preços dos ati-
vos. (Agência Brasil)Financiamento de veículos cresce

10,9% no primeiro semestre
No primeiro semestre de 2026,

o financiamento de veículos cres-
ceu de R$ 3,41 milhões para R$
3,78 milhões, um aumento de
10,9%. O valor é o maior volu-
me para um primeiro semestre
desde 2008, quando houve o
registro de R$ 4,23 milhões em
financiamentos. Os dados são da
Trillia, empresa de análise de da-
dos da B3.

No acumulado de janeiro a
junho de 2026, os veículos usa-
dos responderam por 2,38 mi-
lhões de unidades financiadas,
enquanto os novos somaram 1,39
milhão. Em 2025, os volumes foi
de 2,18 milhões e 1,22 milhão, res-
pectivamente.

Todas as regiões brasileiras
registraram expansão no financi-
amento de veículos entre o pri-
meiro semestre de 2026 e o mes-
mo intervalo de 2025. O avanço
mais expressivo ocorreu na Re-
gião Centro-Oeste, com expansão
de 13,1%. Na sequência, apare-
cem o Nordeste (12,6%), o Sul
(11,2%), o Sudeste (10,6%) e o

Norte (4,4%).
Entre as diferentes categori-

as de automotores, os comerci-
ais leves acumulam a maior parte
dos financiamentos. Em junho de
2026, o segmento somou 434 mil
unidades financiadas, ante 388
mil em junho de 2025, alta de
11,9%. Na comparação com maio
de 2026, houve variação negati-
va de 2,6%.

Os automóveis usados apre-
sentaram crescimento no último
ano, enquanto os novos retroce-
deram. Entre os autos leves no-
vos, foram 112 mil unidades fi-
nanciadas em junho de 2026,
queda de 3,3% em relação ao
mesmo mês de 2025. Os usados
chegaram a 323 mil unidades,
crescimento de 12,0% na mesma
base de comparação.

Quando analisado o acumu-
lado do semestre, o prazo médio
dos contratos para automóveis e
comerciais leves registrou 47,2
meses, frente aos 46,3 meses veri-
ficados no ano anterior. A tendên-
cia de alta se estende por todas

as categorias de tempo de uso.
Os principais avanços ocor-

reram no grupo de veículos com
4 a 8 anos de fabricação, cujo pra-
zo médio subiu de 50 para 51,3
meses, e nos modelos até 3 anos,
que passaram de 49,4 para 51,6
meses.

Motos
O mercado das motos também

segue em expansão, principalmen-
te entre o público que busca tra-
balhar com o ciclomotor. Ao todo,
155 mil motos foram financiadas
em junho de 2026, representando
um aumento de 5,6% frente as 147
mil registradas em junho de 2025.
Por outro lado, o volume teve uma
retração de 3,9% quando confron-
tado com o desempenho de maio
de 2026.

As motocicletas usadas re-
gistraram 116 mil unidades finan-
ciadas em junho de 2026, o que
representa uma alta de 5,5% na
comparação anual. As motos no-
vas totalizaram 39 mil unidades
no mesmo mês, apresentando

uma queda de 2,4% quando com-
paradas a junho de 2025.

Pesados
O setor de veículos pesados,

como caminhões e ônibus, tam-
bém apresentou desempenho
positivo. No mês de junho de
2026, o total de unidades finan-
ciadas chegou a 24 mil, o que
representa uma expansão de
7,1% frente as 22 mil registra-
das em junho de 2025. Quando
confrontado com o volume de
maio de 2026, constatou-se uma
evolução de 5,8%.

Na segmentação por tempo de
uso, os veículos pesados novos
lideraram o crescimento com 13 mil
financiamentos em junho de 2026,
salto de 33,2% em relação ao mes-
mo mês do ano anterior.

Os modelos usados contabi-
lizaram 11 mil unidades, com alta
de 19,9% no mesmo período com-
parativo. O desempenho indica
continuidade dos investimentos
em transporte de cargas e passa-
geiros. (Agência Brasil)

Prévia da inflação oficial fica
em 0,06% em julho, diz IBGE

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15), que mede a prévia da infla-
ção oficial, ficou em 0,06% em
julho deste ano.

A taxa ficou abaixo das ob-
servadas no mês anterior (0,41%)
e em julho de 2025 (0,33%). O
dado foi divulgado na terça-feira
(28), pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Com o resultado, o IPCA-
15 acumula taxas de inflação
de  3 ,51% nes te  ano  e  de

4,52% em 12 meses.
O principal responsável pela

inflação na prévia de julho deste
ano foi o grupo de despesas ha-
bitação, que apresentou alta de
0,97% no período. A taxa foi pu-
xada pelos aumentos de 3,03% na
energia elétrica residencial e de
0,26% na tarifa de água e esgoto.

Já o grupo de despesas ali-
mentação apresentou uma de-
flação (queda de preços) de
0,66% e contribuiu para a que-
da do IPCA-15 de junho para

julho deste ano.
Comprar alimentos para pre-

parar comida dentro de casa, a
chamada alimentação no domicí-
lio, ficou 1,14% mais barato, de
acordo com a prévia de julho des-
te ano, devido às quedas de pre-
ços de produtos como tomate (-
19,95%), a batata-inglesa (-
10,03%) e o café moído (-3,13%).
Por outro lado, comer fora de
casa ficou 0,55% mais caro no
período.

Entre os demais grupos de

despesa analisados pelo IPCA-
15, quatro tiveram inflação: arti-
gos de residência (0,19%), trans-
portes (0,11%), saúde e cuidados
pessoais (0,28%) e despesas
pessoais (0,08%). Três grupos
tiveram deflação: vestuário (-
0,33%), educação (-0,04%) e co-
municação (-0,02%).

Para calcular o IPCA-15 de
julho deste ano, foram coleta-
dos preços no período de 17
de junho e 15 de julho. (Agên-
cia Brasil)

Crédito imobiliário surpreende e cresce
23% no semestre, mesmo com juros altos

Nem os juros em patamar ele-
vado esfriam o mercado imobiliá-
rio brasileiro. O volume de conces-
sões de crédito para compra e cons-
trução de imóveis encerrou o pri-
meiro semestre de 2026 com um
desempenho acima do esperado,
movimentando R$ 180,9 bilhões.

O resultado representa uma
alta de 23% em relação aos R$
147,1 bilhões registrados no mes-
mo período de 2025, segundo da-
dos divulgados pela Abecip (As-
sociação Brasileira das Entidades
de Crédito Imobiliário e Poupan-
ça) na terça-feira (28).

Ao todo, mais de 680 mil imó-
veis foram financiados entre janei-
ro e junho, somando as operações
com recursos do SBPE (Sistema
Brasileiro de Poupança e Emprés-
timo), do FGTS (Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço) e de car-
teiras livres.

Os números indicam que o
primeiro semestre de 2026 foi sig-
nificativamente mais forte do que
o de 2025, contrariando previsões
de desaceleração diante da Selic
(taxa básica de juros) elevada e
do encarecimento do crédito. A
taxa está em 14,25% ao ano e pas-
sou parte do primeiro semestre na
faixa de 15%.

Segundo o presidente da
Abecip, Michel Cury, o desempe-
nho leva a Abecip a revisar as esti-
mativas para o ano. Em janeiro, a
entidade projetava expansão de
16% nas concessões, mas afirma
que uma nova previsão será divul-
gada nas próximas semanas diante
dos resultados acima do esperado.

O destaque veio das opera-
ções financiadas com recursos da

poupança (SBPE), tradicional-
mente utilizadas pela classe mé-
dia. As concessões para aquisi-
ção e construção atingiram R$
93,7 bilhões, avanço de 29% so-
bre o primeiro semestre de 2025.

O desempenho ocorre após o
Banco Central afrouxar, no ano
passado, as regras de compulsó-
rio da poupança, liberando parte
dos recursos que antes permane-
ciam retidos e ampliando a capa-
cidade dos bancos de conceder
financiamentos imobiliários.

Dentro desse segmento, o cré-
dito destinado à construção mais
do que dobrou, passando de R$
12,8 bilhões para R$ 26,5 bilhões.
A Abecip, porém, afirma que a
comparação ocorre sobre uma
base deprimida do início de 2025
e representa um retorno aos ní-
veis observados entre 2021 e 2024.

Já os financiamentos para
aquisição de imóveis cresceram
12%, alcançando R$ 67,2 bilhões.
Mais de 70% das operações en-
volveram imóveis usados, e qua-
se 130 mil unidades foram financi-
adas pelo SBPE no semestre.

As operações com recursos do
FGTS (fundo de garantia) também
mantiveram ritmo forte. O volume
contratado atingiu R$ 77,6 bilhões,
alta de 22%, impulsionado princi-
palmente pelo Minha Casa, Minha
Vida, em especial a faixa 3. Segun-
do a Abecip, o mercado ainda está
aprendendo a trabalhar com a faixa
4, criada no ano passado para aten-
der parte da classe média.

Em sentido contrário, as linhas
com recursos livres (que não usam
recursos direcionados da poupan-
ça nem do FGTS) recuaram 8%,

refletindo o maior custo de capta-
ção no mercado.

A poupança, no entanto, não
tem crescido no mesmo ritmo da
demanda por crédito. Nos últimos
cinco anos, a caderneta acumu-
lou retirada líquida de R$ 273 bi-
lhões. Apenas no primeiro semes-
tre deste ano, o saldo ficou nega-
tivo em R$ 31 bilhões, embora te-
nha melhorado em relação às reti-
radas de R$ 38 bilhões observa-
das um ano antes.

Hoje, a carteira de crédito imo-
biliário vinculada ao SBPE (Siste-
ma Brasileiro de Poupança e Em-
préstimo) corresponde a 121%
dos recursos direcionáveis da
poupança, evidenciando que os
bancos vêm recorrendo cada vez
mais a fontes alternativas de re-
cursos para sustentar a expansão
das operações.

Cury afirmou que a poupança
continuará exercendo papel estra-
tégico, mas já não consegue, iso-
ladamente, acompanhar toda a
expansão da demanda.

Para a Abecip, esse movimen-
to deve acelerar a transição do
mercado para um modelo menos
dependente da poupança e mais
apoiado em instrumentos como
LCIs (Letras de Crédito Imobiliá-
rio), LIGs (Letras Imobiliárias Ga-
rantidas) e CRIs (Certificados de
Recebíveis Imobiliários).

O fôlego do crédito, segundo
a entidade, ainda esbarra no cus-
to do dinheiro. A expectativa con-
siderada pela Abecip é de Selic em
torno de 14% ao fim de 2026 e in-
flação de 5,2% -considerando os
dados do IBGE (Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística),

Ministério do Trabalho e Empre-
go e Banco Central. Segundo a
associação, esse patamar de ju-
ros influencia o custo de capta-
ção das instituições e pode limi-
tar a velocidade de transmissão
de eventuais cortes para os finan-
ciamentos habitacionais.

Para sustentar o ritmo de ex-
pansão nos próximos anos, a Abe-
cip defende a continuidade de
projetos voltados à digitalização
de cartórios e contratos, seguran-
ça jurídica na consolidação das
garantias de imóveis e maior inte-
gração com novos títulos do mer-
cado de capitais.

De acordo com a Abecip, o
crédito que tem o imóvel como
garantia de pagamento (CGI), co-
nhecido como Home Equity, re-
gistrou alta de 30,9% no primeiro
semestre de 2026, somando R$
6,67 bilhões em concessões. O
estoque total da carteira alcançou
R$ 34,1 bilhões.

Essa modalidade funciona como
um empréstimo pessoal ou empre-
sarial de longo prazo no qual o to-
mador utiliza um imóvel quitado -
ou em fase final de quitação- como
garantia do pagamento. Por contar
com um bem de alto valor respal-
dando a operação, o risco para os
bancos e instituições financeiras
diminui drasticamente, o que per-
mite oferecer condições muito mais
vantajosas do que o crédito pesso-
al tradicional ou o cheque especial.

Segundo a Abecip, o tomador
do CGI em 2026 contratou, em
média, R$ 267 mil, com prazo de
pagamento de 13 anos e utilizan-
do um terço do valor total do imó-
vel como garantia. (Folhapress)
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-
, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 979.436 

em 02 de dezembro de 2025, a requerimento de ANA MARIA ASSUNÇÃO MARANTE,  

titulares de 
domínio e aos interessados, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interes-

ou sucessores, reque-

-
-

-
-

, estando a requerente exercendo a posse contínua, ininterrupta, 
-
-

caput 

reconhecimento extrajudicial da usucapião. Será o presente edital publicado na forma 

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.6.2026
Data, Hora, Local: Em 10.6.2026, às 8h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberação: Eleitos, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretores: Marcos 
Alexandre Pina Cavagnoli, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, RG 21.614.766-9, 
SSP/SP, CPF 261.433.668/88; e Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, bancário, RG 

referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme 
disposto nos artigos 146 e 147 da Lei no

2) terão: a) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse 
de seus cargos; e b) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse 
dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 
2029. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Presidente: José Ramos Rocha Neto; Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco 
Bradesco S.A., representado por seus diretores, José Ramos Rocha Neto e Antonio Campanha 
Junior. Declaração:
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Secretário: Antonio 
Campanha Junior. Certidão
registro sob o número 295.422/26-9, em 17.7.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Banco Bradesco BERJ S.A.
CNPJ no 33.147.315/0001-15  –  NIRE 35.300.579.542

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.6.2026

Data, Hora, Local: Em 10.6.2026, às 9h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberação: Eleitos, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretores: Marcos 
Alexandre Pina Cavagnoli, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, RG 21.614.766-9, 
SSP/SP, CPF 261.433.668/88; e Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, bancário, RG 

referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme 
disposto nos artigos 146 e 147 da Lei no

2) terão: a) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse 
de seus cargos; e b) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse 
dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 
2029. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: 
Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e 
Antonio Campanha Junior. Declaração:
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
a) Secretário: Antonio Campanha Junior. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 

Dardani - Secretária Geral.

N&M Administração de Bens Ltda.
CNPJ/MF n.º 66.610.462/0001-39 - NIRE n.º 35.269.765.955

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Alcindo Aparecido 
Leonardo. Único sócio da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de N&M Administração de Bens Ltda, com 
sua sede social na Rua Oratório, n.º 440, Jardim Convento, Itapecerica da Serra/São Paulo, CEP 06888-070, devidamente registrada 
na JUCESP, sob NIRE n.º 35269765955 em sessão de 15/04/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 66.610.462/0001-39, decide alterar o 
contrato social conforme as seguintes condições: Item “I” Foi aprovada a transformação do tipo societário da N&M Administração de 
Bens Ltda, de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, 
sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto 
aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e 
no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$10.000,00 (dez 
mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez 
mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das 
quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, a Sr. Alcindo Aparecido Leonardo, cede e transfere 5.000,00 
(cinco mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada, para o Sra. Lilian Miyoko Eguchi Suganuma. 
Subscritores: Alcindo Aparecido Leonardo, Ações Subscritas: 5.000, Valor Integralizado = R$ 5.000,00; Lilian Miyoko Eguchi 
Suganuma, Ações Subscritas: 5.000, Valor Integralizado = R$ 5.000,00. Total = Ações Subscritas = 10.000. Valor Integralizado 
= R$ 10.000,00. Item “IV”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser N&M ADMINISTRAÇÃO 
DE BENS S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “V”: Em virtude da transformação havida, a alteração do endereço 
da sede da companhia, passa a ser localizada na Avenida Paulista, nº 1471, Conj 511, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311-927. Item 
“VI”: Foi aprovada a alteração do objeto social da Companhia que passará a ser: “Gestão e administração da propriedade imobiliária; 
Outras sociedades de participação, exceto holdings; Compra e venda de imóveis próprios; Aluguel de imóveis próprios” Item “VII”:  
Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido 
eleita: Lilian Miyoko Eguchi Suganuma
aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como Anexo I da presente ata.  
E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 15/06/2026. 
Mesa Diretora e Subscritores: Alcindo Aparecido Leonardo - Presidente da Mesa/Subscritor, Lilian Miyoko Eguchi Suganuma 
- Diretora Presidente - Subscritora/Secretária. Visto da Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP n.º 497.440. Advogada.  
JUCESP nº 266.569/26-2 e JUCESP/NIRE 3530069788-0 em 13/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Emergência Participações S.A.
CNPJ/MF nº 10.645.019/0001-49 - NIRE 35.300.444.230

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 31 de julho de 2025, às 10:00 horas, na sede da Emergência Participações S.A., localizada na
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, Conj. 51, Sala 4, Consolação, CEP
01228-200 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Dispensada a convocação, em face à presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Composição da Mesa: Presidente: 
Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a
respeito do que vai abaixo: 4.1 A análise e aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da Ambipar 
Response Insurance - Atendimento a Seguros Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob 
nº 05.316.350/0001-85, com sede no Acesso Arnaldo Júlio Mauerberg nº 1949, Portal dos Nobres, Americana, São
Paulo, CEP: 13.479-770, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35217828735 (“Sociedade
Incorporada”), pela Companhia, celebrado entre as diretorias da Sociedade Incorporada e da Companhia nesta data
(“Protocolo de Incorporação”); 4.2 A ratificação da indicação, nomeação e contratação da Contapice Soluções 
Contábeis Ltda., inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob nº 2SP039988/O-1, e no
CNPJ sob nº 22.633.402/0001-66, com sede em Americana, Estado de São Paulo, na Rua Venezuela, nº 73, sala 05 
andar PT - Vila Frezzarim CEP 13.465-792, neste ato representada pelo sócio Anselmo Sanches de Moraes, brasileiro,
casado, contador, inscrito no CRC sob nº 1SP273443/O-8, portador da cédula de identidade RG nº 40.671.876-3 -
SSP/SP e do CPF nº 222.111.688-76 (“Empresa Especializada” como empresa especializada responsável por proceder à 
avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada a ser absorvido pela Companhia em razão da incorporação, bem
como pela definição dos critérios de avaliação e elaboração do respectivo laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”); 
4.3 A análise e a aprovação do Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada; 4.4 A incorporação, 
pela Companhia, da Sociedade Incorporada, nos termos do Protocolo de Incorporação e 4.5 A autorização para que os
diretores da Companhia tomem todas as providências necessárias à efetivação e formalização da incorporação da
Sociedade Incorporada pela Companhia. 5. Deliberações: A Assembleia Geral, por unanimidade e sem quaisquer
ressalvas: 5.1 O Acionista aprovou os termos e condições do Protocolo de Incorporação celebrado nesta data pelas 
diretorias da Sociedade Incorporada e da Companhia, parte integrante desta ata na forma do Anexo II. 5.2 Ratificou
a indicação, nomeação e contratação da Empresa Especializada acima qualificada, para avaliar o acervo líquido da 
Sociedade Incorporada a ser absorvido pela Companhia em razão da incorporação, cujo resultado consta do Laudo de
Avaliação. 5.3 Aprovou, integralmente e sem ressalvas, o Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade 
Incorporada, parte integrante do Protocolo de Incorporação. Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor contábil do
patrimônio líquido da Sociedade Incorporada, em 30 de maio de 2025 (“Data-Base”), é de R$ 77.888.395,48 (Setenta 
e sete milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e oito centavos).
5.3.1 Uma vez aprovada a incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia, eventuais variações patrimoniais
da Sociedade Incorporada verificadas entre a Data-Base e a data da efetiva incorporação serão absorvidas e registradas
pela Companhia. 5.4 Aprovou, neste ato, a incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia, nos exatos termos 
e condições do Protocolo de Incorporação. 5.5 Tendo em vista que a Companhia detinha a totalidade das quotas de
emissão do capital social da Sociedade Incorporada, a incorporação da Sociedade Incorporada e a consequente
absorção do acervo líquido da Sociedade Incorporada, no montante indicado no item 5.4 acima, não implicará em
aumento ou redução do capital social da Companhia, mas a simples substituição de ativos e passivos no seu balanço 
patrimonial. 5.6 Por fim, a Assembleia Geral autorizou os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
à efetivação e formalização da incorporação, de acordo com a legislação aplicável, ficando a diretoria dessa forma
responsável pelo arquivamento e publicação do ato de incorporação da Sociedade Incorporada perante os órgãos
competentes. 5.7 Considerando que a incorporação também foi aprovada pela Resolução de Sócia Única da Sociedade
Incorporada realizada nesta data, a Assembleia Geral da Companhia declara efetivada a incorporação, pela Companhia, 
da Sociedade Incorporada, com a extinção da Sociedade Incorporada, que será sucedida pela Companhia em todos os 
seus ativos e passivos, e em todos os seus direitos e obrigações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a presente Assembleia Geral e lavrada esta ata, que foi lida e assinada pelos presentes. São Paulo, 31 de julho
de 2025. Thiago da Costa Silva - Presidente; Luciana Freire Barca Nascimento - Secretário. Acionista Presente: 
Ambipar Emergency Response - Por Thiago da Costa Silva e Luciana Freire Barca Nascimento. JUCESP nº 425.113.25-5 
em 01/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

REC Bela Vista Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 11.634.778/0001-79 - NIRE: 35230881547

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 11 de Julho de 2026
Pelo presente instrumento particular, o abaixo assinado: Vila 11 Administração de Vilas S.A., CNPJ 
37.232.210/0001-15 (Vila 11 Adm.); Única sócia da Sociedade Resolve, neste ato: Aprovar a redução de capital 
social da Sociedade. O capital social da Sociedade passa de R$ 48.046.508,00, dividido em 48.046.508 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 45.646.508,00, dividido em 45.646.508 quotas, totalmente 
subscritas e integralizadas, sendo a redução total de R$ 2.400.000,00, realizada mediante o cancelamento de 
2.400.000 quotas. A redução de capital e a restituição aos sócios somente será realizada após o prazo de 90 
dias contados da publicação desta deliberação, sem que tenha sido apresentada oposição por credores. 
Na hipótese de eventual oposição, a redução poderá ser implementada mediante comprovação do pagamento 
do crédito ou do depósito judicial do valor devido ao credor oponente. SP, 11/07/2026. REC Bela Vista 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Vila 11 Administração de Vilas S.A. Fernando Hamaoui; Ricardo Laham.

REC Frei Caneca Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 30.586.731/0001-21 - NIRE: 35235264961

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 11 de Julho de 2026
Pelo presente instrumento particular, o abaixo assinado: Vila 11 Administração de Vilas S.A., CNPJ 
37.232.210/0001-15 (Vila 11 Adm.); Única sócia da Sociedade Resolve, neste ato: Aprovar a redução de capital 
social da Sociedade. O capital social da Sociedade passa de R$ 52.712.303,00, dividido em 52.712.303 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 51.212.303,00, dividido em 51.212.303 quotas, totalmente 
subscritas e integralizadas, sendo a redução total de R$ 1.500.000,00, realizada mediante o cancelamento de 
1.500.000 quotas. A redução de capital e a restituição aos sócios somente será realizada após o prazo de 90 dias 
contados da publicação desta deliberação, sem que tenha sido apresentada oposição por credores. Na hipótese de 
eventual oposição, a redução poderá ser implementada mediante comprovação do pagamento do crédito ou do 
depósito judicial do valor devido ao credor oponente. SP, 11/07/2026. REC Frei Caneca Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. Vila 11 Administração de Vilas S.A. Fernando Hamaoui; Ricardo Laham.

REC Vila Mariana Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 30.835.362/0001-63 - NIRE: 35235290245

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 11 de Julho de 2026
Pelo presente instrumento particular, o abaixo assinado: Vila 11 Administração de Vilas S.A., CNPJ 
37.232.210/0001-15 (Vila 11 Adm.); Única sócia da Sociedade Resolve, neste ato: Aprovar a redução de capital 
social da Sociedade. O capital social da Sociedade passa de R$ 50.425.359,00, dividido em 50.425.359 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 47.625.359,00, dividido em 47.625.359 quotas, totalmente 
subscritas e integralizadas, sendo a redução total de R$ 2.800.000,00, realizada mediante o cancelamento de 
2.800.000 quotas. A redução de capital e a restituição aos sócios somente será realizada após o prazo de 90 
dias contados da publicação desta deliberação, sem que tenha sido apresentada oposição por credores. Na 
hipótese de eventual oposição, a redução poderá ser implementada mediante comprovação do pagamento do 
crédito ou do depósito judicial do valor devido ao credor oponente. SP, 11/07/2026. REC Vila Mariana 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. -Vila 11 Administração de Vilas S.A. Fernando Hamaoui; Ricardo Laham.

Em cumprimento à legislação brasileira, as Demonstrações Financeiras da SACYR CONSTRUCCÍON S.A., referentes ao Exercício Social encerrado em 2025, de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) , foram registradas 

SACYR CONSTRUCCÍON S.A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Montantes expressos em Euros) 31/12/2025 31/12/2024 (Montantes expressos em Reais) 31/12/2025 31/12/2024

(euros) (euros) (reais) (reais)
ATIVO ATIVO

Imobilizado intangível Imobilizado intangível
Imobilizado material Imobilizado material

Devedores comerciais não circulantes Devedores comerciais não circulantes
541.980.530 603.905.192 3.506.180.445 3.886.914.987

Estoque Estoque
Devedores comerciais e outras contas que cobrar Devedores comerciais e outras contas que cobrar

1.383.946.430 1.510.076.719 8.953.026.245 9.719.306.785
TOTAL ATIVO 1.925.926.960 2.113.981.911 TOTAL ATIVO 12.459.206.690 13.606.221.772

FUNDOS PRÓPRIOS FUNDOS PRÓPRIOS
Capital Social Capital Social
Reservas legais e  estatutárias Reservas legais e  estatutárias
Outras reservas Outras reservas
Subvenções, doações e legados recebidos Subvenções, doações e legados recebidos
Ajustes por conversão de valor Ajustes por conversão de valor
Resultado de exercícios anteriores Resultado de exercícios anteriores

Resultado do exercício Resultado do exercício
Ajustes Cambiais * Ajustes Cambiais *
TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 134.560.178 188.003.364 TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 870.496.702 1.210.046.052
PASSIVO PASSIVO

Dívidas a longo prazo Dívidas a longo prazo
Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo

407.558.544 74.521.907 2.636.577.734 479.645.350

Dívidas a curto prazo Dívidas a curto prazo
Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo
Credores comerciais e outras contas que pagar Credores comerciais e outras contas que pagar

1.383.808.238 1.851.456.640 8.952.132.253 11.916.530.370
TOTAL PASSIVO 1.791.366.782 1.925.978.547 TOTAL PASSIVO 11.588.709.987 12.396.175.720
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.925.926.960 2.113.981.911 TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12.459.206.690 13.606.221.772

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Montantes expressos em Euros) 31/12/2025 31/12/2024 (Montantes expressos em Reais) 31/12/2025 31/12/2024

(euros) (euros) (reais) (reais)

Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação
Aprovisionamentos Aprovisionamentos
Outras entradas de exploração Outras entradas de exploração
Despesas com pessoal Despesas com pessoal
Outras despesas de exploração Outras despesas de exploração

Outras provisões Outras provisões
Deterioração e resultado por alienações do imobilizado Deterioração e resultado por elienações do imobilizado
RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO (71.723.732) (39.333.996) RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO (452.347.232) (229.297.529)

RESULTADOS FINANCEIROS (8.912.524) (76.265.898) RESULTADOS FINANCEIROS (56.209.509) (444.592.051)
RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (80.636.256) (115.599.894) RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (508.556.741) (673.889.580)

RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS (70.890.387) (107.757.213) RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS (447.091.491) (628.170.671)

Resultado do exercício procedente de operações interrompidas líquido de impostos Resultado do exercício procedente de operações interrompidas líquido de impostos
RESULTADO DO EXERCÍCIO (70.890.387) (107.757.213) RESULTADO DO EXERCÍCIO (447.091.491) (628.170.671)

•

Em cumprimento à legislação brasileira, as Demonstrações Financeiras Consolidadas da SACYR CONSTRUCCÍON S.A., referentes ao Exercício Social encerrado em 2025, de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) 

SACYR CONSTRUCCÍON S.A.
CNPJ: 28.489.439/0001-49
RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Montantes expressos em Milhares de Euros) 31/12/2025 31/12/2024 (Montantes expressos em Milhares de Reais) 31/12/2025 31/12/2024

(euros) (euros) (reais) (reais)
ATIVO ATIVO

Imobilizado material 81.349 84.876 Imobilizado material 526.263 546.287 
Direitos de uso 39.031 39.524 Direitos de uso 252.499 254.388 

4.085 4.834 26.427 31.113 
Projetos concessionais 729.803 724.654 Projetos concessionais 4.721.242 4.664.091
Fundo de comercio 1.488 -   Fundo de comercio 9.626 -   

23.265 17.003 150.506 109.436
34.457 36.449 222.909 234.597

145.858 146.945 943.585 945.782
3.481.627 3.383.852 22.523.341 21.779.487
4.540.963 4.438.137 29.376.398 28.565.181

Estoque 95.829 112.027 Estoque 619.937 721.039
2.182.758 1.995.844 14.120.698 12.845.851

143.694 140.536 929.585 904.532
58.019 75.615 375.337 486.681
62.142 50.438 402.009 324.634

507.389 436.385 3.282.401 2.808.705
3.049.831 2.810.845 19.729.967 18.091.442

TOTAL ATIVO 7.590.794 7.248.982 TOTAL ATIVO 49.106.365 46.656.623

FUNDOS PRÓPRIOS FUNDOS PRÓPRIOS
Capital Social 52.320 52.320 Capital Social 338.469 336.747

580.175 532.567 3.753.268 3.427.761 
83.625 33.288 527.406 194.052 

(93.876) (93.962) (607.303) (604.768)
635.907 463.797 4.113.810 2.985.137 

Ajustes Cambiais * -   -   Ajustes Cambiais * 13.581 20.199 
TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 1.258.151 988.010 TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 8.139.230 6.359.129
PASSIVO PASSIVO

72.351 22.335 468.053 143.755
11.848 74.504 76.647 479.530

1.851.893 1.869.310 11.980.266 12.031.440
28.948 32.346 187.270 208.189
14.227 24.781 92.037 159.498 

1.025.647 700.734 6.635.116 4.510.134
464.727 428.104 3.006.412 2.755.406

3.469.641 3.152.114 22.445.802 20.287.951

68.419 83.351 442.616 536.472
107.091 202.610 692.793 1.304.059
154.054 358.430 996.606 2.306.963

2.449.435 2.361.938 15.845.885 15.202.142
84.003 102.529 543.432 659.907

2.863.002 3.108.858 18.521.333 20.009.543
TOTAL PASSIVO 6.332.643 6.260.972 TOTAL PASSIVO 40.967.134 40.297.494
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.590.794 7.248.982 TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 49.106.365 46.656.623

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Montantes expressos em Milhares de Euros) 31/12/2025 31/12/2024 (Montantes expressos em Milhares de Reais) 31/12/2025 31/12/2024

(euros) (euros) (reais) (reais)

2.798.262 2.740.922 17.648.079 15.978.205 
521 14.240 3.286 83.012 

(1.274.920) (1.365.661) (8.040.668) (7.961.121)
327.875 279.804 2.067.842 1.631.117 

Despesas com pessoal (449.738) (473.285) Despesas com pessoal (2.836.410) (2.759.015)
Resultado de associadas (6.028) (12.127) Resultado de associadas (38.017) (70.694)

(72.820) (67.915) (459.264) (395.910)
- - - - 

1.562 33.434 9.851 194.904 
(53.863) (19.285) (339.703) (112.422)

55 (352) 347 (2.052)
(823.166) (774.085) (5.191.546) (4.512.529)

RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 447.738 355.690 RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 2.823.797 2.073.495 
15.872 17.680 100.102 103.066 

(211.263) (218.916) (1.332.396) (1.276.171)
- (1.286) - (7.497)

(804) (200) (5.071) (1.166)
RESULTADOS FINANCEIROS (196.195) (202.722) RESULTADOS FINANCEIROS (1.237.365) (1.181.768)
RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS 251.543 152.968 RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS 1.586.431 891.727 
Impostos sobre sociedades (91.282) (74.343) Impostos sobre sociedades (575.700) (433.383)
RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS 160.261 78.625 RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS 1.010.732 458.344 

(76.635) (45.337) (483.324) (264.292)
RESULTADO DO EXERCÍCIO 83.625 33.288 RESULTADO DO EXERCÍCIO 527.407 194.052 

•

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ 

da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do 
UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D 
ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA 
GLAUCIA DONATO VIEIRA, CPF: 603.946.174-87, que 
Nader Administração de Bens Eireli, ajuizou ação comum, 
para cobrança R$ 78.644,99 (maio/2025), referente a débitos 
de locação do imóvel sito na Rua Paulo Eiró nº 311, Santo 
Amaro, nesta Capital/SP. Estando a ré em lugar ignorado, 
expede-se edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei.                         |  

Jornal 
O Dia SP



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal
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EDITAL
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 ) 
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA -

FAZ SABER -
-

prenotado 
sob o nº 561.920, em 15/10/2025 MARIN ROJAS 
ZOILA LIDIA ou LIDIA MARIN ROJAS ZOILA ou LIDIA MARIN DE MOI-
SES ou LIDIA DE MOISES, -

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do PRÉDIO, si-
tuado na Avenida Francisco Matarazzo nº 77, no 19º Subdistrito - Per-
dizes, objeto da matrícula 72.956, -

“a advertência de que a não apresentação de impugna-
ção no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de re-
conhecimento extrajudicial da usucapião”;

“os terceiros eventualmente interessados poderão manifes-
tar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publica-
do”, INTIMADA 

-

os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias contados da data 
da publicação deste Edital. -

São Paulo, 30 de junho de 2026. O 

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS  - FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1043034-28.2025.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
SARA FONTES CARVALHO DE ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Companhia Saad do Brasil, 
Vittorio Riccitelli, Claudia Riccitelli, Monica Riccitelli, Arnaldo Riccitelli e Lilian Penayo Lizaso Riccitelli, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Condomínio Edifício das Margaridas ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado à Rua Ricardo Cavatton, nº 287, Lapa, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

MEDHELP SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF nº 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 13/07/2026
Realizada em 13/07/2026, às 13h30, de forma semipresencial, com transmissão via Microsoft Teams, com a pre-
sença de acionistas representando 86,24% do capital social votante, convocada na forma do art. 124 da Lei das 
S.A. Mesa: Presidente Daniel Shiraishi; Secretário Rafael Costa Silva. Deliberações aprovadas: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) aprovação, por unanimidade, das contas dos administradores e das demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) aprovação, por unanimidade, da destinação do pre-
juízo do exercício de 2025, no valor de R$4.966.244,56, à conta de prejuízos acumulados. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (iii) aprovação, por unanimidade, do aumento do capital social em R$2.300.007,69, mediante 
emissão de 40.629 ações preferenciais classe seed (PNS), ao preço de emissão de R$56,61 por ação, nos termos do 
art. 170, §1º, I, da Lei das S.A., passando o capital social de R$16.161.088,89 para R$18.461.096,58, represen-
tado por 1.718.923 ações, sendo: 589.774 ações ordinárias, 137.112 ações preferenciais classe A, 581.323 ações 
preferenciais classe B e 410.714 ações preferenciais classe seed; assegurado aos acionistas o prazo de 30 dias para 
exercício do direito de preferência, a contar da publicação desta ata, nos termos do art. 171, §4º, da Lei das S.A.; 
(iv) aprovação, por unanimidade, da alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social para refletir o novo capital 
social. A ata foi lavrada em forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A., lida e assinada por todos 
os presentes. Mesa: Daniel Shiraishi, Presidente; e Rafael Costa Silva, Secretário. Acionistas Presentes: Daniel 
Shiraishi, Sergio Campangna Junior, Headline Venture Capital 3 Master FIP Multiestratégia (p.p. XP Vista Asset Ma-
nagement Ltda.), FIP Anjo – Fundo de Investimento em Participações Capital Semente (p.p. Domo Venture Capital 
Gestora de Ativos Financeiros e Valores Mobiliários Ltda.). São Paulo, 13 de julho de 2026.

 A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Data, hora e local: 15 de junho de 2026, às 11h00, na sede social da Leo S.A. (“Companhia”), situada na Rua Doutor Carlos Rober-
to Presgrave de Melo, n.º 21-A, Portaria Administrativa, Vila Iracema-Belval, CEP 06422-110, na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo. Convocação e presença: dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital so-
cial votante da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa:  Samuel Seibel, Presidente, e 
Marcos Antonio Rodrigues dos Santos, Secretário. Ordem do dia: deliberar sobre 1) a reforma do Estatuto Social da Companhia; 2) a 
eleição de novo membro para o Conselho de Administração da Companhia; 3) a designação dos copresidentes e vice-presidente do 
Conselho de Administração da Companhia, em observância ao disposto na proposta de reforma do Estatuto Social; 4) a consolidação 
da composição do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até a posse dos conselheiros que vierem a ser eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar em 2028; e 5) a aprovação da Política de Governança e Delegação de Alçadas (“Política”). 
Deliberações: os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, deliberaram:  1) aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I desta ata; 2) aprovar a eleição, para compor o Conselho de Administração 
da Companhia, de Andrea Laserna Seibel, brasileira, divorciada, advogada, com domicílio na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo; devendo a conselheira ora eleita tomar posse em seu cargo no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a assinatura do respec-
tivo termo de posse e declaração de desimpedimento; 2.1) consignar, em razão da alteração do prazo de mandato do Conselho de 
Administração realizada por meio da nova redação conferida ao art. 13 do Estatuto Social, conforme o Anexo I desta ata, que os 
mandatos em curso dos atuais membros do Conselho de Administração, eleitos na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de 
abril de 2025, bem como o da conselheira ora eleita, vigorarão até a posse dos conselheiros que vierem a ser eleitos na Assembleia 
Geral Ordinária que se realizar em 2028;  3) aprovar, em atenção ao parágrafo segundo do art. 17 do Estatuto Social, conforme a nova 
redação conferida pelo Anexo I desta ata, a designação de Andrea Laserna Seibel e Peter Paul Lorenço Estermann como copresiden-
tes, e de Ivan Luiz Murias dos Santos como vice-presidente; 4) aprovar a consolidação da composição do Conselho de Administração 
da Companhia, com mandato até a posse dos conselheiros que vierem a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizar em 
2028: (i) Copresidente: Andrea Laserna Seibel, brasileira, divorciada, advogada,  com domicílio na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo; (ii) Copresidente: Peter Paul Lorenço Estermann, brasileiro, casado, engenheiro, com domicílio na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo; (iii) Vice-Presidente: Ivan Luiz Murias dos Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, com domi-
cílio na cidade de São Paulo, estado de São Paulo; (iv) Alex Laserna Seibel, brasileiro, casado, empresário, com domicílio na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo; (v) Eduardo de Almeida Salles Terra, brasileiro, divorciado, empresário, com domicílio na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo; (vi) Salo Davi Seibel, brasileiro, divorciado, empresário, com domicílio na cidade de Barueri, 
estado de São Paulo; e  (vii) Samuel Seibel, brasileiro, viúvo, empresário, com domicílio na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo; 5) aprovar a Política, conforme a íntegra disponibilizada pela mesa e arquivada na sede da Companhia, a vigorar imediata-
mente. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessário para a lavratura 
desta ata, em forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, após lida e aprovada, foi por 
todos assinada. Assinaturas: presidente, Samuel Seibel; secretário, Marcos Antonio Rodrigues dos Santos; e acionistas, Alberto 
Gonçalves de Toledo, Alexandre Jalles Cohim Moreira, Andrea Laserna Seibel, Fábio Caldart, Helio Seibel, Juliana Caldart Cassiano, 
Mariana Caldart, Regina Célia Peccin Oioli Pandolfelli, Salo Davi Seibel, Samuel Seibel e Thiago Oioli Pandolfelli; e ainda, Celso 
Eduardo de Amaral Bueno, José Augusto Jannarelli Urquiza e Nicolai Sampaio Mariano, estes representados por seu procurador 
Marcos Antonio Rodrigues dos Santos.  Confere com a ata original da Assembleia Geral Extraordinária da Leo S.A., realizada em 15 
de junho de 2026, lavrada em livro próprio. Barueri (SP), 15 de junho de 2026. SAMUEL SEIBEL – Presidente; MARCOS ANTONIO 
RODRIGUES DOS SANTOS – Secretário. JUCESP 269.721/26-5 em sessão de 15/07/2026. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I DENOMINA-
ÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Art. 1º A LEO S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida por este estatuto social (“Esta-
tuto”), pela Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e demais disposições 
legais aplicáveis. Art. 2º A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Rua Doutor Carlos Roberto 
Presgrave de Melo, n.º 21 - A, Portaria Administrativa, CEP 06422-110. Parágrafo primeiro. Por deliberação do Conselho de Admi-
nistração, poderá ser alterado o endereço da sede da Companhia. Parágrafo segundo. A Diretoria da Companhia poderá deliberar 

-
mentos, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Art. 3º A Companhia tem por objeto social (i) o comércio varejista e 
atacadista de madeiras, ferragens, artefatos, subprodutos e produtos correlatos, inclusive, de produtos químicos para tratamento 
de madeira; (ii) o comércio varejista e atacadista de materiais de construção em geral; (iii) a industrialização, por sua conta ou de 
terceiros, dos produtos anteriores; (iv) a armazenagem de materiais e equipamentos; (v) a montagem e instalação, compra e venda 
de máquinas novas e usadas; (vi) a representação comercial, assessoria e consultoria; (vii) o fornecimento, venda, locação e como-
dato de equipamentos de informática e comunicação; (viii) o serviço de tratamento de madeira, realizado sob contrato; (ix) a inter-
mediação e agenciamento de serviços e negócios em geral (exceto imobiliários); (x) a participação societária em outras empresas; e 
(xi) os serviços combinados de escritório e apoio administrativo.  Parágrafo único. O exercício das atividades relacionadas ao obje-
to social da Companhia deverá considerar (i) os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus acionistas e (ii) os efeitos 
econômicos, sociais, ambientais e jurídicos de curto e longo prazo das operações da Companhia em relação aos empregados ativos, 
fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, como também em relação à comunidade em 
que ela atua local e globalmente. Art. 4º O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL. Art. 5º O 
capital social da Companhia é de R$ 439.507.975,56 (quatrocentos e trinta e nove milhões, quinhentos e sete mil, novecentos e 
setenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 94.756.646 (noventa e quatro 
milhões, setecentas e cinquenta e seis mil, seiscentas e quarenta e seis) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo primeiro. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo segundo. As 
ações são nominativas e a sua propriedade será presumida pela anotação nos livros sociais competentes, sendo que, caso a Assem-

Parágrafo 
terceiro. Cada ação ordinária confere direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Art. 6º Por delibe-
ração do Conselho de Administração, o capital social da Companhia poderá ser aumentado até R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e 

condições da emissão. Parágrafo único. Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com o plano previamente aprovado pela 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores, empregados e 
pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou controladas, observado o disposto nos arts. 168, § 3º, e 171, § 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Art. 7º É facultado à Companhia emitir ações ordinárias e preferenciais, sem guardar proporção com as espé-
cies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, desde que o número de ações preferenciais não ultrapasse o 
limite de 50% (cinquenta por cento) do total do capital social. Art. 8º A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, observadas as normas 
aplicáveis. CAPÍTULO III ASSEMBLEIA GERAL. Art. 9º A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) meses 

por Ações, e extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem. Parágrafo primeiro. A Assembleia Geral 
é competente para decidir sobre todos os atos relativos à Companhia, bem como para tomar as decisões que julgar convenientes à 
defesa de seus interesses. Parágrafo segundo. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumu-
lativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentalizadas em ata única. Parágrafo terceiro. A Assem-
bleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação. Parágrafo 
quarto. 
com direito a voto, excluídos os votos em branco, ressalvadas as matérias indicadas no parágrafo único do art. 10 deste Estatuto, 
que dependerão da aprovação de 3/4 (três quartos) de votos do capital social com direito a voto, sem prejuízo da observância de 
quórum superior caso previsto na legislação aplicável. Parágrafo quinto. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de 
Administração ou nos termos do parágrafo único do art. 123 da Lei das Sociedades por Ações, e instalar-se-ão, em primeira convo-
cação, exceto nos casos em que maior quórum for determinado por lei, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 2/3 
(dois terços) do capital social com direito a voto, e com qualquer número, em segunda convocação. Independentemente das forma-
lidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo sexto. As 
Assembleias Gerais serão instaladas e presididas (i) pelo Presidente ou por qualquer um dos Copresidentes do Conselho de Adminis-
tração, conforme o caso; ou (ii) na ausência deles, por qualquer membro do Conselho de Administração; ou (iii) na ausência de 
qualquer outro membro do Conselho de Administração, pelo Diretor-Presidente; ou ainda, (iv) na ausência dos anteriormente men-
cionados, por pessoa aclamada pela maioria dos acionistas presentes. Ao Presidente da Assembleia Geral caberá a escolha de um 
secretário para auxiliá-lo nos trabalhos e lavrar a ata da Assembleia Geral. Parágrafo sétimo. Os acionistas poderão ser represen-
tados nas Assembleias Gerais por procurador constituído nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, ou seja, que 
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Art. 10. Compete à Assembleia Geral: alterar e/ou reformar o Estatuto; I 
-  aumentar e reduzir o capital social, sem prejuízo da competência do Conselho de Administração quanto ao aumento do capital 
social, dentro do limite do capital autorizado, nos termos do art. 6º deste Estatuto; II - eleger e destituir, a qualquer tempo, os 

membros do Conselho de Administração e designar seu Presidente ou seus Copresidentes, conforme o caso, e o Vice-Presidente;  III 

do Conselho de Administração, da Diretoria e, caso instalado, do Conselho Fiscal; VI - autorizar a emissão de debêntures; VII - sus-
pender o exercício dos direitos do acionista; VIII - deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação 

Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar as suas contas; XI - autorizar os administradores a 

desdobramentos de ações; XIII -  instituir, alterar e extinguir plano de outorga de opção de compra ou subscrição de ações a admi-
nistradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou controladas; e  XIV - deliberar sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. Parágrafo único. As deliberações da Assembleia Geral relativas às 
matérias previstas nos incisos I, II, IV, V, VII, VIII, X, XI, XII, XIII e XIV deste art. 10 dependerão da aprovação de 3/4 (três quartos) de 
votos do capital social com direito a voto, excluídos os votos em branco. CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO. Seção I Disposições Gerais 
e Comuns. Art. 11. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. Art. 12. No desempenho de 
suas funções, os administradores da Companhia deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, as 
expectativas, e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os seguintes atores relacionados à Companhia e a suas subsi-
diárias: (i) os acionistas; (ii) os empregados ativos; (iii) os fornecedores, consumidores e demais credores; e (iv) a comunidade e o 
meio ambiente local e global. Art. 13
anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo primeiro.  Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos 
em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse, prestando as informações exigidas por lei, dentro dos 30 (trinta) 
dias que se seguirem à sua eleição. Parágrafo segundo. Para a contagem do prazo de mandato dos administradores, considerar-se-
-á “ano” o período compreendido entre 2 (duas) assembleias gerais ordinárias consecutivas. Parágrafo terceiro. Findo o mandato, 
os membros do Conselho de Administração e da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a posse dos novos membros 
eleitos, exceto se deliberado de forma diversa pela Assembleia Geral ou Conselho de Administração, conforme o caso. Art. 14. A As-

Presidente do Conselho de Administração, quando houver presidência única, ou aos Copresidentes do Conselho de Administração, 
quando adotado o regime de copresidência. Parágrafo único. Em relação ao Conselho de Administração, apenas o Presidente ou os 
Copresidentes, o Vice-Presidente e os membros independentes a que se referem o parágrafo quarto do art. 17 deste Estatuto, serão 
remunerados. Art. 15. Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus membros e 
delibera pelo voto da maioria dos presentes, cabendo a cada membro o direito a 1 (um) voto. Parágrafo primeiro. As reuniões deve-
rão ocorrer na sede da Companhia, ou caso os membros do órgão de administração deliberem, em outro local. Parágrafo segundo. 
As reuniões poderão ser realizadas de forma remota, por meio de videoconferência, teleconferência ou qualquer outro meio que per-

Parágrafo 
terceiro. As convocações das reuniões deverão ser feitas por escrito, por meio de carta, correio eletrônico ou outro meio que permita 
a comprovação do recebimento pelo destinatário. A convocação deverá dispor sobre (i) a ordem do dia; (ii) a data, hora e local da 
reunião; e (iii) as informações necessárias para que os membros do órgão de administração possam se conectar para participar da 

com todas as demais pessoas presentes à reunião, de acordo com o parágrafo segundo, acima. Parágrafo quarto. Independente das 
formalidades previstas neste Estatuto, nenhuma matéria que não tenha sido incluída na convocação para a reunião poderá ser 
aprovada pelo órgão de administração, a não ser que todos os membros compareçam à reunião e concordem em deliberar sobre a 
matéria. Parágrafo quinto. As formalidades para a convocação de reunião previstas neste Estatuto podem ser dispensadas se todos 
os membros do respectivo órgão de administração comparecerem à reunião. Parágrafo sexto. Qualquer membro do órgão de admi-
nistração poderá participar da reunião pessoalmente ou de forma remota, conforme os meios dispostos no parágrafo segundo deste 
artigo. Os membros impossibilitados de comparecerem à reunião conforme permitido podem, contudo, tanto (i) apresentar antecipa-
damente seus votos por escrito, por meio de carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio que permita a comprovação da autoria; 
ou (ii) apresentar ao presidente da reunião sua manifestação por carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio que permita a 
comprovação da autoria, até o término da reunião; ou ainda, (iii) excepcionalmente em relação a membro do Conselho de Adminis-
tração, ser representado por outro conselheiro indicado por escrito, o qual, além de seu próprio voto, expressará o voto do conselhei-

Parágrafo sétimo
pelos membros que participarem de forma presencial ou remota por meio de assinatura eletrônica, ainda que fora dos padrões da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Art. 16. É expressamente vedado e será nulo o ato praticado por qualquer 
administrador, procurador ou preposto da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao 
objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. Seção II Conselho de Administração. Art. 17. O Conselho de Admi-
nistração será composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 7 (sete) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. 
Parágrafo primeiro. Na Assembleia Geral que tiver por objeto deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração, 

Parágrafo 
segundo: O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente ou 2 (dois) Copresidentes, e 1 (um) Vice-Presidente, a serem eleitos 
dentre seus membros. A Assembleia Geral que eleger o Conselho de Administração designará o seu Presidente ou Copresidentes, 
conforme o caso, e o Vice-Presidente. Parágrafo terceiro. Os Copresidentes terão idênticas prerrogativas e atribuições, e atuarão 
conjuntamente na presidência do Conselho de Administração. Parágrafo quarto. Dos membros do Conselho de Administração, no 
mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser membros independentes, adotando-se, para tanto, os mesmos 

-
cia e saída de companhias no Novo Mercado. Quando, em decorrência da observância do percentual mencionado neste parágrafo, o 
resultado gerar um número fracionário, a Companhia deverá proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente su-
perior. Parágrafo quinto. Nas ausências ou impedimentos temporários (i) de um dos Copresidentes, o Copresidente remanescente 
assumirá o cargo de Presidente do Conselho de Administração; e (ii) do Presidente ou dos 2 (dois) Copresidentes, estes serão subs-
tituídos pelo Vice-Presidente. No caso de vacância (i) do cargo de Presidente do Conselho de Administração, caberá ao próprio Con-
selho de Administração escolher entre os seus membros em exercício aquele que interinamente substituirá o Presidente do Conselho 
de Administração em sua função; (ii) de um dos cargos de Copresidente, o Copresidente remanescente assumirá o cargo de Presi-
dente do Conselho de Administração; e (iii) de qualquer outro membro do Conselho de Administração, e se necessário para compor o 
número mínimo de membros exigido por este Estatuto, o Conselho de Administração nomeará o seu substituto, devendo a nomeação 
ser referendada na próxima Assembleia Geral que se realizar. Parágrafo sexto. O Conselho de Administração, para melhor desem-

designadas dentre os membros da administração e/ou pessoas direta ou indiretamente relacionadas à Companhia ou controladas, 
ou ainda, por membros externos. Caberá ao Conselho de Administração a aprovação do regimento interno dos comitês ou grupos de 
trabalho eventualmente criados. Art. 18. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo 4 (quatro) vezes ao 

ano e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo primeiro. As reuniões do Conselho de Adminis-
tração, ordinárias e extraordinárias, deverão ser convocadas pelo Presidente ou por qualquer um dos Copresidentes do Conselho de 
Administração, conforme o caso, por iniciativa própria ou de qualquer membro do Conselho de Administração ou do Diretor-Presiden-
te. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por qualquer membro do Conselho de Administração ou pelo 
Diretor-Presidente quando o Presidente ou os Copresidentes do Conselho de Administração, conforme o caso, não atenderem, no 
prazo de 5 (cinco) dias, a solicitação de convocação apresentada por conselheiro ou pelo Diretor-Presidente. Parágrafo segundo. No 
caso de empate na votação de uma matéria, será atribuído ao Presidente do Conselho de Administração ou, no caso de Copresiden-
tes, ao Copresidente que estiver presidindo a reunião, o voto de qualidade. Parágrafo terceiro. As convocações das reuniões, a se-
rem realizadas conforme o disposto no parágrafo terceiro do art. 15 deste Estatuto, deverão ser feitas com antecedência mínima de 
5 (cinco) dias. Parágrafo quarto. O Conselho de Administração poderá convidar para sua reunião os membros da Diretoria da 

esclarecimentos de assuntos do interesse da Companhia, ou que sejam úteis ou necessários à deliberação que constar da ordem do 
dia. Parágrafo quinto. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente ou por um dos Copresidentes do 
Conselho de Administração, ou ainda, na ausência deles, por qualquer outro conselheiro indicado pelos membros do Conselho de 
Administração presentes na reunião. O presidente da reunião do Conselho de Administração deverá indicar qualquer pessoa para 
atuar como secretário, responsável por anotar as discussões e deliberações do Conselho de Administração. Art. 19. Compete ao 

o orçamento anual, o plano de negócios, bem como quaisquer planos de estratégia, de investimento, anuais e/ou plurianuais, e 
projetos de expansão da Companhia e de suas controladas; III - exercer as funções normativas das atividades da Companhia, po-
dendo avocar para seu exame e deliberação qualquer matéria da Companhia ou suas controladas não compreendida na competência 

a serem preenchidos, observado o disposto neste Estatuto; V - atribuir aos diretores suas respectivas funções, atribuições e limites 

contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; VII - alterar o endereço da sede da Companhia; VIII - dispor, 
observada a legislação vigente e este Estatuto, sobre a ordem de seus trabalhos e estipular as normas regimentais para o seu 
funcionamento; IX - criar e alterar as competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos comitês de assessora-

Administração e a remuneração, quando o caso, de seus membros; XI - convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou 
no caso do art. 132 da Lei das Sociedades por Ações; XII - apreciar os resultados parciais das operações da Companhia; XIII - esco-
lher e destituir os auditores independentes; XIV - convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que entender 
necessários; XV -  manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria a serem submetidas à Assembleia Geral 
e propor a destinação do lucro líquido do exercício; XVI - manifestar-se previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à 
deliberação da Assembleia Geral; XVII - deliberar, em relação às controladas da Companhia, sobre (i) a distribuição de dividendos 
ou lucros; (ii) a alteração nas competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos órgãos de administração, in-
cluindo a eleição ou destituição de seus membros, exceto no caso de os membros serem administradores da Companhia; (iii) o au-
mento de capital social ou a emissão de todo e qualquer valor mobiliário, ou título conversível ou permutável em valor mobiliário, e 

-
tuto social, exceto nos casos em que a alteração compreender (a) o capital social; (b) o endereço da sede ou a abertura, alteração, 

incorporação e cisão, sua dissolução e liquidação, eleição e destituição de seus liquidantes e aprovação de suas contas; (vi) a re-

e variável, direta e indireta, bem como benefícios de qualquer natureza, e excluídos os encargos sociais de responsabilidade da 

pelos administradores das controladas; XVIII -  aprovar qualquer ato, contrato, operação, investimento, despesa, dívida, empréstimo, 

qualquer natureza que, individualmente ou em uma série de operações correlatas no mesmo exercício social, implique obrigações 
para a Companhia ou para qualquer de suas controladas em valor superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), ressalvadas 

-
ções semelhantes, cujo descumprimento possa resultar a aplicação de penalidades, a assunção de obrigações adicionais pela 
Companhia ou por suas controladas, ou o vencimento antecipado de obrigações da Companhia ou de suas controladas; (ii) contenha 
qualquer restrição à distribuição de dividendos ou lucros pela Companhia ou suas controladas; e (iii) contenha qualquer restrição à 
celebração ou livre pactuação de contratos de qualquer natureza entre a Companhia ou suas controladas, e os acionistas ou admi-
nistradores da Companhia ou controladas; XX - aprovar a concessão e/ou contratação de garantias de qualquer natureza, em nome 

-
lada pela Companhia ou da qual ela seja fundadora ou mantenedora, desde que, nestes casos, o valor não seja superior a R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais); XXI - deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital 
autorizado, nos termos do art. 6º deste Estatuto; XXII - deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, 
para manutenção em tesouraria e/ou posteriormente cancelamento ou alienação; XXIII - deliberar sobre o pagamento de dividendos 
intermediários ou intercalares, e juros sobre capital próprio;  XXIV - deliberar sobre a associação da Companhia ou controladas com 
outras sociedades para formação de consórcios, joint ventures ou a subscrição ou aquisição de participação no capital social de 
sociedades das quais a Companhia ou suas controladas não sejam titulares, direta ou indiretamente, da totalidade do respectivo 
capital social; XXV - deliberar sobre a participação da Companhia e controladas em associações e organizações quando os valores 
envolvidos superarem R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); XXVI - aprovar a alienação, oneração ou qualquer ato de disposição, 
direta ou indireta, de participações societárias detidas pela Companhia e suas controladas; XXVII - aprovar o exercício de voto a ser 
proferido pelos representantes da Companhia ou controladas nas assembleias gerais, reuniões de acionistas, sócios e quotistas de 
sociedades ou fundos de investimento de que a Companhia ou controladas participem com terceiros não pertencentes ao mesmo 
grupo econômico; XXVIII - aprovar a celebração de acordos de sócios ou acionistas envolvendo a Companhia ou suas controladas; 
XXIX - aprovar a aquisição ou alienação, ou disposição de qualquer forma, ou ainda, constituição de ônus ou gravames de qualquer 
natureza sobre os bens do ativo permanente da Companhia, quando o valor correspondente exceder R$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de reais); XXX - aprovar a aquisição, alienação, oneração ou qualquer ato de disposição, direta ou indireta, de bens imóveis pela 
Companhia ou suas controladas; XXXI - aprovar a celebração, alteração ou rescisão de contratos de qualquer natureza, exceto con-
tratos de trabalho, bem como atos, negócios ou operações com quaisquer dos membros da administração ou empregados da Com-
panhia, de suas controladas e/ou acionistas da Companhia, ou terceiros a eles relacionados, incluindo sociedades ou entidades 
direta ou indiretamente controladas pelos administradores, empregados e/ou acionistas, ou terceiros a eles relacionados, cujo valor 
seja superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), exceto as transações comerciais recorrentes decorrentes de fornecimento de 

-
salvada a dispensa de prévia deliberação para o licenciamento ou qualquer outra forma de autorização de uso concedida pela 
Companhia ou controlada; XXXIII - aprovar doações pela Companhia ou por suas controladas a quaisquer terceiros, de bens ou di-
reitos em valor que supere R$ 10.000,00 (dez mil reais) no mesmo exercício social; XXXIV - deliberar sobre qualquer matéria que lhe 
seja submetida pela Diretoria; e XXXV  exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto. Seção III. Diretoria. Art. 20. 
A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 7 (sete) membros, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administra-

Parágrafo primeiro. Nas ausências ou impedimentos temporários do Diretor-Presidente, este será substituído pelo Diretor Adminis-
trativo e Financeiro. Em caso de ausência ou impedimento temporário dos demais diretores, estes serão substituídos por outro dire-
tor da Companhia, conforme deliberação da Diretoria. Parágrafo segundo. Em caso de vacância de cargo na Diretoria, caberá ao 
Conselho de Administração a eleição de novo diretor ou designação do substituto. Art. 21. A Diretoria é o órgão de representação da 
Companhia, competindo-lhe a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou 
convenientes, ressalvados aqueles que a lei ou este Estatuto atribuir a competência ao Conselho de Administração ou à Assembleia 
Geral. Compete a cada um dos membros da Diretoria, no âmbito de suas funções e atribuições, (i) cumprir e fazer cumprir a lei, este 
Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; e (ii) dentro de suas atribuições e observadas as 
disposições deste Estatuto e das normas da Companhia quanto à forma de representação, à alçada para a prática de determinados 
atos e a orientação geral dos negócios estabelecida pelo Conselho de Administração, praticar todos os atos necessários ao funcio-
namento regular da Companhia e à consecução do objeto social. Art. 22. A Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Diretor-Pre-
sidente ou de quaisquer 2 (dois) diretores, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo primeiro. No caso de empate na 
votação de uma matéria, será atribuído ao Diretor-Presidente o voto de qualidade. Parágrafo segundo. As convocações das reuniões, 
a serem realizadas conforme o disposto no parágrafo terceiro do art. 15 deste Estatuto, deverão ser feitas com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas. Parágrafo terceiro. As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor-Presidente ou, na sua ausên-
cia, pelo Diretor Administrativo e Financeiro, ou ainda, na ausência deles, por qualquer outro diretor indicado pelos membros da 
Diretoria presentes na reunião. O presidente da reunião da Diretoria deverá indicar qualquer pessoa para atuar como secretário, 
responsável por anotar as discussões e deliberações da Diretoria. Art. 23. Observadas as matérias sujeitas à aprovação do Conselho 
de Administração e da Assembleia Geral, a Companhia será representada, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, da seguinte 
forma: I - em atos ou negócios jurídicos que importarem em responsabilidade para a Companhia ou exonerarem terceiros de respon-
sabilidade em relação a ela, incluindo, mas não se limitando a, assinatura de aditivos, contratos, distratos, propostas e instrumen-
tos relacionados a qualquer contratação, cujo valor do negócio ou transação não ultrapasse R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 

-
retor-Presidente e pelo Diretor Administrativo e Financeiro; (ii) pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Administrativo e Financeiro e 1 

Parágrafo primeiro. A Companhia poderá, ainda, 

implique criação de obrigação ou renúncia a direitos, nos seguintes casos: Parágrafo segundo. A Companhia poderá ser represen-
tada isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador em assembleias gerais, reuniões de acionistas, sócios e quotistas de 
empresas ou fundos de investimentos de que a Companhia participe, bem como de associações e entidades de que seja associada 

-
sas públicas, fundações públicas e sociedades de economia mista, das esferas federal, estadual e municipal, inclusive, mas não se 
limitando ao Banco Central do Brasil, Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 
ECT, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, 
Instituto Nacional do Seguro Social, e ainda, empresas concessionárias de serviços públicos, órgãos do Ministério Público, tribunais 

-
-
-

cias; e III - representação da Companhia em juízo, em processos ou procedimentos de natureza administrativa ou em atos que exijam 
a manifestação pessoal de representante legal ou prestação de depoimento. Parágrafo terceiro. A Companhia poderá constituir 
procuradores por instrumento público ou particular, cuja procuração será outorgada pelo Diretor-Presidente em conjunto com o Di-

prazo de mandato determinado, com exceção daquelas para representação da Companhia nos casos tratados no inciso I do pará-
grafo primeiro acima, e ainda, para a defesa dos direitos e interesses da Companhia em processos ou procedimentos administrati-
vos e judiciais, que poderão ser outorgadas individualmente mediante a assinatura de apenas 1 (um) diretor ou 1 (um) procurador 
com poderes para tanto, sem que necessariamente seja atribuído prazo de validade. Parágrafo quarto. Além das situações dispos-
tas no parágrafo primeiro acima, quando o ato a ser praticado impuser representação singular, excepcionalmente, a Companhia 
poderá ser representada por qualquer diretor ou procurador com poderes especiais, desde que assim autorizado por deliberação da 
Diretoria. Seção IV Conselho Fiscal. Art. 24. A Companhia terá um Conselho Fiscal, não permanente, que somente será instalado 
quando solicitado por acionistas, na forma prescrita em lei. Parágrafo primeiro. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será 
composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) conselheiros efetivos e igual número de suplentes, que exercerão seus cargos 
até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, sendo permitido a sua reeleição. Parágrafo segundo. 
O funcionamento, competência, os deveres e as responsabilidades dos conselheiros obedecerão ao disposto na legislação em vigor. 
Parágrafo terceiro
limite legal. CAPÍTULO V EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS. Art. 25.  O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de 
dezembro de cada ano. Art. 26
lei, as quais, em conjunto, deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da Companhia e as mutações ocorridas no exer-
cício. Parágrafo primeiro. Do resultado apurado em cada exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os pre-
juízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros 
acumulados, pela reserva de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Parágrafo segundo. 
art. 191 da Lei das Sociedades por Ações, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição 
da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. Parágrafo terceiro. No exercício em que o montante do 
dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos ór-
gãos da administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Parágrafo quarto. Do saldo restante, feitas 
as deduções e destinações referidas nos artigos antecedentes, será distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório de 1% (um 
por cento) do lucro líquido, ajustado na forma do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações, pagável no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua declaração, ressalvada a hipótese de deliberação em contrário pelos acionistas. Parágrafo quinto. O saldo 
remanescente será integralmente destinado pela Assembleia Geral, observados os termos da lei. Art. 27. A Companhia poderá le-
vantar balanços semestrais ou em período inferior. O Conselho de Administração, observado o disposto em lei, poderá deliberar (i) a 
distribuição de dividendos intercalares a débito da conta de lucros apurado em balanço; (ii) declarar dividendos intermediários à
conta de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral; e (iii) creditar ou pagar aos acionistas, até o limite
permitido em lei, juros sobre o capital próprio. Parágrafo único. Os dividendos intercalares, intermediários e os juros sobre o capital
próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Art. 28. Os dividendos declarados não rende-
rão juros nem serão corrigidos monetariamente e, se não forem reclamados no prazo de 3 (três) anos contado da data em que tenham
sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em benefício da Companhia. CAPÍTULO VI DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO. Art. 29.
A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral. Compete
à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de

CAPÍTULO VII DISPOSIÇÕES GERAIS.
Art. 30. A Companhia observará, quando aplicável, os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado
aos integrantes da mesa da Assembleia Geral acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas
devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo
também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito
de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em
acordo de acionistas. Art. 31. Este Estatuto será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Os
casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Art.
32. Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.
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Emergência Participações S.A.
 CNPJ/MF nº 10.645.019/0001-49 - NIRE 35.300.444.230

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1.  Data, Hora e Local: 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede da Emergência Participações S.A., locali-
zada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, Conj. 51, Sala 4,
Consolação, CEP 01228-200 (“Companhia”). 2.  Presença e Convocação: Dispensada a convocação, em face à 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
3. Composição da Mesa: Presidente: Thiago da Costa Silva - Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento.  
4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito do que vai abaixo: 4.1 Alteração do objeto social da 
Companhia; 4.2 A análise e aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da Lacerda & Lacerda 
Serviços de Transporte e Emergências Ambientais Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 03.422.588/0001-60, Nire 31212986576 com sede Av. do Contorno nº 6594, sala 602, bairro Savassi, 
Belo Horizonte/MG, CEP: 30110-044, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o 
NIRE 31212986576 (“Sociedade Incorporada”), representada pelo Sr. Thiago da Costa Silva, brasileiro, contador,
portador da cédula de identidade RG nº 33.107.860-0, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 224.653.698-73, resi-
dente no Município de Nova Odessa, Estado de São Paulo, na Rua Guarantã, nº 81, Jardim Alvorada, CEP
13382-490; pela Emergência Participações S.A., CNPJ 10.645.019/0001-49, NIRE 35.300.444.230, celebrado 
entre as diretorias da Sociedade Incorporada e da Companhia nesta data (“Protocolo de Incorporação”); 
4.3 A ratificação da indicação, nomeação e contratação da Contapice Soluções Contábeis Ltda., inscrita no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob nº 2SP039988/O-1, e no CNPJ sob
nº 22.633.402/0001-66, com sede em Americana, Estado de São Paulo, na Rua Venezuela, nº 73, sala 05 andar
PT - Vila Frezzarim CEP 13.465-792, neste ato representada pelo sócio Anselmo Sanches de Moraes, brasileiro,
casado, contador, inscrito no CRC sob nº 1SP273443/O-8, portador da cédula de identidade RG nº 40.671.876-3
- SSP/SP e do CPF nº 222.111.688-76 (“Empresa Especializada”) como empresa especializada responsável por 
proceder à avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada a ser absorvido pela Companhia em razão da 
incorporação, bem como pela definição dos critérios de avaliação e elaboração do respectivo laudo de avaliação
("Laudo de Avaliação"); 4.4 A análise e a aprovação do Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade Incor-
porada; 4.5 A incorporação, pela Companhia, da Sociedade Incorporada, nos termos do Protocolo de Incorpora-
ção; e 4.6 A autorização para que os diretores da Companhia tomem todas as providências necessárias à efetiva-
ção e formalização da incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia. 5. Deliberações: A Assembleia 
Geral, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: 5.1 O Acionista aprovou a alteração do objeto social da
Companhia, incluindo Prestação de Serviços de Instalação Hidráulicas, Sanitárias de Gás, Prestação de Serviços 
de Instalações de Sistema de Prevenção Contra Incêndio, Prestação de Serviços de Manutenção Reparação de 
Outras Máquinas Equipamentos para Usos Industriais, Comércio de Materiais Hidráulicos, Comércio de Materiais 
de Construção em Geral, Aluguel de Máquinas para Uso Industrial ou Comercial, Aluguel de Máquinas Equipamen-
tos para Construção, Prestação de Serviços de Agenciamento, Corretagem, Intermediação de Bens Serviços Negó-
cios em Geral, Prestação de Serviços de Engenharia, Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, Tratamento de 
detrimentos industriais; Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; Engenharia, Medição, Topo-
grafia, Geologia, Teste, Suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisas; Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial; Atividades Auxiliares dos transportes aquaviários não especificados anteriormente, Lim-
peza em prédios e domicílios, limpeza industrial e geral, atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de
redes, atividades de limpeza de esgoto, caixas de gordura, desentupimento de raspagem, sucção de resíduos, ja-
teamento de água, conserto e instalações hidráulicas, locação de caminhões com condutor e transporte de resí-
duos perigosos diversos, Prestação de serviços de pronto atendimento a emergências, atendimento de emergência 
de produtos químicos, Prestação de serviços técnicos e assessoria no transporte rodoviário de cargas, Prestação
de serviços de remoção de cargas com fornecimento de materiais e mão de obra e fornecimento de treinamento
e instrução de prevenção de acidentes visando a segurança nas suas diversas modalidades, transporte de rodovi-
ário de produtos perigosos e gerenciamento de resíduos, consultoria técnicas, vinculadas a riscos de emergência 
ambientais; Prestação de serviços de pronto atendimento a emergência - EPAE; Remoções técnicas e transporte 
de cargas perigosas, com fornecimento de materiais para execução dos serviços; Prestação de serviços técnico, 
consultorias e assessorias em gerenciamento e destinação de resíduos; Ministração de treinamento e instrução de
prevenção de acidentes, visando principalmente a segurança nas suas diversas modalidades; Comércio de equipa-
mentos de proteção individual (EPI’s); Comércio de produtos destinados a limpeza e convenção em derramamen-
tos de produtos químicos, solvente, tintas e combustíveis; prestação se serviços técnicos de seguros, consultoria
e assessoria destinados aos transportes de carga em geral nos modais aeroviários, aquaviários, dutoviários, ferro-
viários e rodoviários; Prestação de serviços técnicos, consultoria e elaboração de laudos técnicos para avaliação
de riscos industriais e comerciais de produtos químicos perigosos ou não, destinados ao consumo em geral; 
Prestação de serviços técnicos consultorias e elaboração de laudos técnicos para avaliação de operações logísti-
cas de destruição e armazenamento de cargas em geral; Levantamento, análises técnicas, elaboração e acompa-
nhamento de planos de gerenciamentos de riscos para operações de armazém, transportes em seus diversos. Por
esta razão, o art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação do Estatuto Social Consolidado do Anexo I a esta 
ata: O objeto social da Companhia é: Holdings de Instituições Não Financeiras, Transporte Rodoviário de Carga,
Exceto Produtos Perigosos E Mudanças, Intermunicipal, Interestadual e Internacional, Transporte Rodoviário de
Carga, Exceto Produtos Perigosos e Mudanças, Municipal, Prestação de Serviços de Instalação Hidráulicas, Sanitárias
de Gás, Prestação de Serviços de Instalações de Sistema de Prevenção Contra Incêndio, Prestação de Serviços de
Manutenção Reparação de Outras Máquinas Equipamentos para Usos Industriais, Comercio de Materiais Hidráulicos,
Comercio de Materiais de Construção em Geral, Aluguel de Máquinas Para uso Industrial ou Comercial, Aluguel de
Máquinas Equipamentos para Construção, Prestação de Serviços de Agenciamento, Corretagem, Intermediação de 
Bens Serviços Negócios em Geral, Prestação de Serviços de Engenharia, Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, 
Tratamento de detrimentos industriais; Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; Engenharia, Me-
dição, Topografia, Geologia, Teste, Suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisas; Treinamento em desenvol-
vimento profissional e gerencial; Atividades Auxiliares dos transportes aquaviários não especificados anteriormente, 
Limpeza em prédios e domicílios, limpeza industrial e geral, atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes, atividades de limpeza de esgoto, caixas de gordura, desentupimento de raspagem, sucção de resíduos, jate-
amento de água, conserto e instalações hidráulicas, locação de caminhões com condutor e transporte de resíduos
perigosos diversos, Prestação de serviços de pronto atendimento a emergências, atendimento de emergência de 
produtos químicos, Prestação de serviços técnicos e assessoria no transporte rodoviário de cargas, Prestação de 
serviços de remoção de cargas com fornecimento de materiais e mão de obra e fornecimento de treinamento e ins-
trução de prevenção de acidentes visando a segurança nas suas diversas modalidades, transporte de rodoviário de 
produtos perigosos e gerenciamento de resíduos, consultoria técnicas, vinculadas a riscos de emergência ambientais; 
Prestação de serviços de pronto atendimento a emergência - EPAE; Remoções técnicas e transporte de cargas peri-
gosas, com fornecimento de materiais para execução dos serviços; Prestação de serviços técnico, consultorias e as-
sessorias em gerenciamento e destinação de resíduos; Ministração de treinamento e instrução de prevenção de aci-
dentes, visando principalmente a segurança nas suas diversas modalidades; Comércio de equipamentos de proteção 
individual (EPI’s); Comércio de produtos destinados a limpeza e convenção em derramamentos de produtos quími-
cos, solvente, tintas e combustíveis, prestação de serviços técnicos de seguros, consultoria e assessoria destinados 
aos transportes de carga em geral nos modais aeroviários, aquaviários, dutoviários, ferroviários e rodoviários;
Prestação de serviços técnicos, consultoria e elaboração de laudos técnicos para avaliação de riscos industriais e
comerciais de produtos químicos, produtos perigosos ou não, destinados ao consumo em geral; Prestação de serviços 
técnicos consultorias e elaboração de laudos técnicos para avaliação de operações logísticas de destruição e arma-
zenamento de cargas em geral; Levantamento, análises técnicas, elaboração e acompanhamento de planos de ge-
renciamentos de riscos para operações de armazém, transportes em seus diversos. 5.2 O Acionista aprovou os ter-
mos e condições do Protocolo de Incorporação celebrado nesta data pelas diretorias da Sociedade Incorporada e
da Companhia, parte integrante desta ata na forma do Anexo II. 5.3 Ratificou a indicação, nomeação e contra-
tação da Empresa Especializada acima qualificada, para avaliar o acervo líquido da Sociedade Incorporada a ser
absorvido pela Companhia em razão da incorporação, cujo resultado consta do Laudo de Avaliação. 5.4 Aprovou, 
integralmente e sem ressalvas, o Laudo de Avaliação do acervo líquido da Sociedade Incorporada, parte integran-
te do Protocolo de Incorporação. Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor contábil do patrimônio líquido da 
Sociedade Incorporada, em 31 de março de 2025 (“Data-Base”), é negativo em R$ 182.847,42 (cento e oitenta
e dois mil oitocentos e quarenta e sete reais e quarenta e dois centavos). 5.4.1 Uma vez aprovada a incorporação
da Sociedade Incorporada pela Companhia, eventuais variações patrimoniais da Sociedade Incorporada verifica-
das entre a Data-Base e a data da efetiva incorporação serão absorvidas e registradas pela Companhia. 
5.5 Aprovou, neste ato, a incorporação da Sociedade Incorporada pela Companhia, nos exatos termos e condições 
do Protocolo de Incorporação. 5.6 Tendo em vista que a Companhia detinha a totalidade das quotas de emissão
do capital social da Sociedade Incorporada, a incorporação da Sociedade Incorporada e a consequente absorção
do acervo líquido da Sociedade Incorporada, no montante indicado no item 5.4 acima, não implicará em aumen-
to ou redução do capital social da Companhia, mas a simples substituição de ativos e passivos no seu balanço 
patrimonial. 5.7 Por fim, a Assembleia Geral autorizou os diretores da Companhia a praticarem todos os atos 
necessários à efetivação e formalização da incorporação, de acordo com a legislação aplicável, ficando a diretoria
dessa forma responsável pelo arquivamento e publicação do ato de incorporação da Sociedade Incorporada peran-
te os órgãos competentes. 5.8 Considerando que a incorporação também foi aprovada pela Resolução de Sócia 
Única da Sociedade Incorporada realizada nesta data, a Assembleia Geral da Companhia declara efetivada a incor-
poração, pela Companhia, da Sociedade Incorporada, com a extinção da Sociedade Incorporada, que será sucedi-
da pela Companhia em todos os seus ativos e passivos, e em todos os seus direitos e obrigações. 6. Encerramen-
to: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral e lavrada esta ata, que foi lida e
assinada pelos presentes. São Paulo, 30 de abril de 2025. Thiago da Costa Silva - Presidente; Luciana Freire 
Barca Nascimento - Secretário. Acionista Presente: Ambipar Emergency Response - Por Thiago da Costa Silva 
e Luciana Freire Barca Nascimento. JUCESP nº 429.607/25-8 em 10/12/2025. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral. 

REC Pinheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 26.718.434/0001-15 - NIRE: 35230934128

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 11 de Julho de 2026
Pelo presente instrumento particular, o abaixo assinado: Vila 11 Administração de Vilas S.A., CNPJ 
37.232.210/0001-15 (Vila 11 Adm.); Única sócia da Sociedade Resolve, neste ato: Aprovar a redução de capital 
social da Sociedade. O capital social da Sociedade passa de R$ 65.149.787,00, dividido em 65.149.787 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 60.749.787,00, dividido em 60.749.787 quotas, totalmente 
subscritas e integralizadas, sendo a redução total de R$ 4.400.000,00, realizada mediante o cancelamento de 
4.400.000 quotas. A redução de capital e a restituição aos sócios somente será realizada após o prazo de 90 
dias contados da publicação desta deliberação, sem que tenha sido apresentada oposição por credores. 
Na hipótese de eventual oposição, a redução poderá ser implementada mediante comprovação do pagamento 
do crédito ou do depósito judicial do valor devido ao credor oponente. SP, 11/07/2026. REC Pinheiros 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Vila 11 Administração de Vilas S.A. Fernando Hamaoui; Ricardo Laham.

“UNICAS S/A – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES”
CNPJ (MF) N° 42.098.957/0001-62 - NIRE N° 35.300.647.289

“ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS 
CUMULATIVAMENTE AOS 18 DE JUNHO DE 2026”

(ELABORADA EM FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O ARTIGO 130 DA LEI Nº 6.404/76)
I. - DATA E HORA: 18 de junho de 2026, às 10:00 (dez) horas. II. - LOCAL: Sede Social, na Avenida Antonio Car-
los Couto de Barros, nº 2.460, sala “ÚNICAS”, Bairro Jardim Conceição, Distrito de Souzas, na Cidade, Município 
e Comarca de Campinas, SP, CEP: 13.105-000. III. - QUORUM DE INSTALAÇÃO: Acionistas, em número legal, re-
presentando a TOTALIDADE do Capital Social, conforme assinaturas apostas à folha competente do Livro de Pre-
sença de Acionistas. IV. - COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Antonio Caseli, acionista e Diretor. Secretário:
Sr. Luiz Gustavo Caseli, acionista e Diretor. V - CONVOCAÇÃO E ORDEM DO DIA: Dispensada a publicação dos Edi-
tais Convocatórios, face ao comparecimento dos Acionistas representando a TOTALIDADE do Capital Social, con-

do Dia, por já terem conhecimento de seu teor. VI. - DELIBERAÇÕES TOMADAS: Foram votadas e aprovadas por 
unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos por Lei, as seguintes Resolu-
ções: (1) APROVAÇÃO DE CONTAS E DESTINAÇÃO DO RESULTADO: 1.1) AVISO AOS ACIONISTAS A QUE SE REFERE 
O ART. 133 DA LEI N° 6.404/76: A Assembléia considerou sanada a falta da publicação do Aviso em epígrafe, em
virtude de estar reunida a TOTALIDADE 1.2) APROVA-
ÇÃO DE CONTAS: Aprovados por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos 
por Lei, os Relatórios da Diretoria, Balanços Patrimoniais e demais Demonstrações Contábeis, correspondentes 

em 31/12/2024 e 31/12/2025, -

31/12/2024 e 31/12/2025, 
1.3) ENQUADRAMENTO NO ART. 294 DA LEI Nº 6.404/76, 

COM A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 2021, DISCIPLINADA PELA PORTARIA ME Nº 12.071, DE 07
DE OUTUBRO DE 2021: Tendo em vista que a UNICAS S/A – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES encontra-se

Complementar nº 182, de 2021, disciplinada pela Portaria ME nº 12.071, de 7 de outubro de 2021 (§ 5º do Art. 

com receita bruta anual inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), apurada conforme Balan-
ços Patrimoniais e demais Demonstrações Contábeis encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2025, a atual Diretoria 

6.404/76, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, contendo a assinatura ele-

a inalterabilidade e a data de publicação das referidas demonstrações contábeis, os quais seguem em anexo, mas
1.4) DESTINAÇÃO DO RE-

SULTADO:

-
-

vendo, portanto, qualquer distribuição de dividendos aos senhores Acionistas. (2) ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA 
SEDE SOCIAL DA SOCIEDADE: Aprovada por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar
os impedidos por lei, a mudança de endereço da sede social da Sociedade, que é atualmente na Avenida Antonio 
Carlos Couto de Barros, nº 2.460, Sala “UNICAS”, Bairro Jardim Conceição, Distrito de Souzas, na Cidade, Municí-
pio e Comarca de Campinas, SP, para a Rua Maria Fávaro Furlan, nº 42, Residencial Campos do Conde I – Bairro 
Cascata, na Cidade, Município e Comarca de Paulínia, Estado de São Paulo, CEP: 13.145-872, alterando-se tam-
bém o endereço eletrônico para LGCASELI@GMAIL.COM e o telefone para: (19) 99138-4188, com a consequente 

-
te redação: Sede, Foro e Filiais  2º. A Sociedade tem sua sede e foro jurídico na Cidade, Município e Co-
marca de Paulínia, Estado de São Paulo, com sede social na Rua Maria Fávaro Furlan, nº 42, Residencial Campos 

-
rios, representações e quaisquer outras dependências, em qualquer parte do território nacional ou do exterior, 
à juízo e mediante deliberação tomada pela Diretoria, quando assim lhe convier, atribuindo-lhes, ou não, capital 

(3) CONSELHO FISCAL: Não houve solicitação para a instalação do Conselho 
Fiscal, tendo a Assembléia Geral deliberado, por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, pelo não fun-

da companhia. VII. – QUORUM DE DELIBERAÇÕES: Em todas as deliberações observou-se a votação e aprovação 
por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos por Lei. VIII. – ENCERRA-
MENTO: Colocada a palavra à disposição do plenário e, não havendo manifestação, encerraram-se os trabalhos. 
IX. – APROVAÇÃO E ASSINATURAS: A presente Ata foi lida, aprovada e assinada por todos os Acionistas e Direto-
res presentes. X. – ACIONISTAS E DIRETORES PRESENTES: ACIONISTAS PRESENTES: ANTONIO CASELI, LUIZ GUSTA-
VO CASELI. VISTO: DR. CARLOS ROBERTO PEREIRA - GARCIA JUNIOR. OAB (SP) n° 417.461. Jucesp nº 263.577/26-
0 em 13/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária geral

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO Publicado na Edição de 27 de julho de 2026 | Caderno Executivo |
Seção Atos de Gestão e Despesas.
EDITAL DETRAN-SP Nº 502, DE 24 DE JULHO DE 2026 Torna pública a abertura do procedimento para realização
de leilão de veículos removidos ou recolhidos a qualquer título pelo Departamento Estadual de Trânsito do Estado
de São Paulo e não retirados no prazo de 60 (sessenta) dias.
O CHEFE DE SERVIÇO DE GESTÃO DE EDITAIS DA COORDENADORIA DE LEILÃO DE VEÍCULOS DA DIRETORIA
DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO, autarquia com sede e foro em
São Paulo-SP, situada na rua João Brícola, nº 32, Centro Histórico de São Paulo - CEP 01014-010, no uso das
competências conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.053, de 14 de novembro de 2024, e pela Portaria Normativa
DETRAN-SP nº 44, de 29 de agosto de 2025, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
no Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), na Resolução Contran nº 623,
de 6 de setembro de 2016, na Lei Estadual nº 15.911, de 29 de setembro de 2015, no Decreto Federal nº 21.981,
de 19 de outubro de 1932, na Portaria Normativa DETRAN-SP n.º 46, de 20 de outubro de 2025 e demais disposições
aplicáveis,
TORNA PÚBLICO O AVISO DE LEILÃO Que realizará leilão para alienação de veículos automotores e sucatas de
veículos automotores recolhidos por infração de trânsito, os quais encontram-se custodiados no(s) pátio(s), não
retirados ou reclamados por seus proprietários, agentes financeiros, arrendatários, entidades credoras ou por aqueles
que se sub-rogarem em seus direitos no prazo de 60 (sessenta) dias desde o recolhimento, conforme previsto no Art.
328 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), na forma da legislação
pertinente: Os veículos custodiados encontram-se no(s) pátio(s):
Município - Nome do pátio de custódia – Endereço – Telefone - E-mail BRODOWSKI PÁTIO JULIO FANTINATTI
MORANDO - ME  -ESTRADA VICINAL ARMANDO SCOZZAFAVE, S/N - BOM JARDIM – CEP: 14340-000 - (16)
992914777  - patiobrodowski@hotmail.com. SERRANA PÁTIO LENOIL HONORIO RIBEIRO – ME - RUA MARANHÃO,
Nº 25 - JARDIM BELA VISTA – CEP: 14150- 000 - (16) 99209- 3644 - lenoilribeiro@gmail.com - SERTÃOZINHO PÁTIO
AUTO SOCORRO AVENIDA JOSÉ OSVALDO MARQUES, (16) 3942- 3220 - guinchosantoandre@yahoo.com.br -
SANTO ANDRÉ Nº 1040 - ZONA INDUSTRIAL – CEP: 14173-010.
O leilão ocorrerá exclusivamente “on-line” por meio do sítio eletrônico https://www.euamoleilao.com.br/ e será conduzido
pelo leiloeiro oficial RENATO MORAIS FARO, registrado(a) na JUCESP sob o n° 431, contratado(a) pelo DETRAN-SP
no processo SEI nº 140.00004075/2026-11.
A abertura para Pré-Lances ocorrerá a partir das 10h00min do dia 10 de agosto de 2026. A Sessão Pública para os
veículos CONSERVADOS destinados à circulação será realizada no dia 18 de agosto de 2026 das 10h00min às
18h00min, com encerramento da sessão pública: 18 de agosto 2026 às 18h00min. A Sessão das SUCATAS
APROVEITÁVEIS e SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR INSERVÍVEL, ocorrerá no dia 20 de agosto de 2026 das
10h00min às 18h00min, com encerramento da sessão pública: 20 de agosto de 2026 às 18h00min.
A Sessão das SUCATAS INSERVÍVEIS será no dia 24 de agosto de 2026 das 10h00min às 18h00min, com encerramento
da sessão pública: 24 de agosto de 2026 às 18h00min. Será ofertado 05 lotes equivalente a peças e componentes
automotivos diversos, oriundas dos procedimentos de perdimentos incluso na Portaria DETRAN-SP nº 10866, de 06
de maio de 2026 e no processo SEI nº 0110486059, destinado exclusivamente à reciclagem, fundição ou siderurgia,
observadas as mesmas condições de habilitação exigidas para os adquirentes dos lotes classificados como sucata
inservível. conforme Anexos. Ao todo, serão ofertados 635 veículos, distribuídos da seguinte forma: 136 lotes
destinados à circulação; 146 lotes de sucatas aproveitáveis com motor servível; 183 lotes de sucatas aproveitáveis
com motor inservível; 01 lote de sucata inservível para reciclagem, composto por 170 veículos; e 01 lote contendo 05
peças de componentes automotivos diversos, oriundos de procedimentos de perdimento, destinado à siderurgia,
fundição, reciclagem ou que possuem ato de registro de compromissos previsto no Decreto 12.435, de 15 de abril
de 2025.
A visitação pública dos lotes de veículos que serão leiloados ocorrerá nos dias 10 a 14 de agosto de 2026, no horário
das 09h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00. Para acessar o edital completo do Leilão de Veículos, consulte os canais
oficiais abaixo: · Portal Eletrônico do DETRAN-SP:[LINK]link: https://www.detran.sp.gov.br/detransp?id=editais_leilao.·
Diário Oficial do Estado (DOE-SP): [LINK] link: https://doe.sp.gov.br/executivo/secretaria-de-gestao-e-governo- igital/
edital-detransp-n-496-de-23-de-julho-de-2026-0260723132719662000143 UIPINER GOMES DOS SANTOS Chefe
do Serviço de Gestão de Editais



Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 6 QUARTA-FEIRA, 29 DE JULHO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

REC Vila Madalena Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 26.718.440/0001-72 - NIRE: 35230905276

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 11 de Julho de 2026
Pelo presente instrumento particular, abaixo assinado: Vila 11 Admini stração de Vilas S.A., CNPJ 
37.232.210/0001-15; Ricardo Laham, RG 22.726.816-7 (SSP/SP), CPF 175.914.598-05; Únicos sócios da Sociedade. 
Resolvem, neste ato: Aprovar a redução de capital social da Sociedade. O capital social da Sociedade passa de 
R$ 30.654.891,00, dividido em 30.654.891 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 29.654.891,00, 
dividido em 29.654.891 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, sendo a redução total de R$ 1.000.000,00, 
realizada mediante o cancelamento de 1.000.000 quotas. A redução de capital e a restituição aos sócios somente 
será realizada após o prazo de 90 dias contados da publicação desta deliberação, sem que tenha sido apresentada 
oposição por credores. Na hipótese de eventual oposição, a redução poderá ser implementada mediante 
comprovação do pagamento do crédito ou do depósito judicial do valor devido ao credor oponente. 
SP, 11/07/2026. REC Vila Madalena Empreendimentos Imobiliários Ltda. Vila 11 Administração de Vilas S.A. 
Fernando Hamaoui; Ricardo Laham.

REC Alameda Itu Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 33.389.344/0001-93 - NIRE: 35235503605

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 11 de Julho de 2026
Pelo presente instrumento particular, o abaixo assinado: Vila 11 Administração de Vilas S.A., CNPJ 
37.232.210/0001-15 (Vila 11 Adm.); Única sócia da Sociedade Resolve, neste ato: Aprovar a redução de capital 
social da Sociedade. O capital social da Sociedade passa de R$ 68.286.311,00, dividido em 68.286.311 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 68.086.311,00, dividido em 68.086.311 quotas, totalmente subscritas 
e integralizadas, sendo a redução total de R$ 200.000,00, realizada mediante o cancelamento de 200.000 quotas. 
A redução de capital e a restituição aos sócios somente será realizada após o prazo de 90 dias contados da 
publicação desta deliberação, sem que tenha sido apresentada oposição por credores. Na hipótese de eventual 
oposição, a redução poderá ser implementada mediante comprovação do pagamento do crédito ou do depósito 
judicial do valor devido ao credor oponente. SP, 11/07/2026. REC Alameda Itu Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. - Vila 11 Administração de Vilas S.A. Fernando Hamaoui; Ricardo Laham.

REC Paraíso Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 30.393.371/0001-41 - NIRE: 35235245631

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 11 de Julho de 2026
Pelo presente instrumento particular, o abaixo assinado: Vila 11 Administração de Vilas S.A., CNPJ 
37.232.210/0001-15 (Vila 11 Adm.); Única sócia da Sociedade Resolve, neste ato: Aprovar a redução de capital 
social da Sociedade. O capital social da Sociedade passa de R$ 38.651.205,00, dividido em 38.651.205 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 36.651.205,00, dividido em 36.651.205 quotas, totalmente 
subscritas e integralizadas, sendo a redução total de R$ 2.000.000,00, realizada mediante o cancelamento de 
2.000.000 quotas. A redução de capital e a restituição aos sócios somente será realizada após o prazo de 90 
dias contados da publicação desta deliberação, sem que tenha sido apresentada oposição por credores. 
Na hipótese de eventual oposição, a redução poderá ser implementada mediante comprovação do pagamento 
do crédito ou do depósito judicial do valor devido ao credor oponente. SP, 11/07/2026. REC Paraíso 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Vila 11 Administração de Vilas S.A. Fernando Hamaoui; Ricardo Laham.

Aranaú Holdings S.A.
CNPJ no 15.011.846/0001-02  –  NIRE 35.300.418.328

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 30 de abril de 2026

Data, Hora, Local: Em 30.4.2026, às 14h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei 
no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a incorporação desta Sociedade pela Bradesco Participações 
Financeiras S.A. (BFP) - CNPJ no 15.011.336/0001-27, visando a promover a reorganização 
societária, objetivando a consolidação e racionalização das empresas, com maximização dos 

sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Os termos e condições da 

29.4.2026, de acordo com o disposto nos artigos 224, 225 e 227 da Lei no 6.404/76 e alterações 
posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para incorporação desta Sociedade pela 
BFP:  
S.S., com sede na Alameda Rio, no 503, conjunto 2005, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06454-000, 
registrada no CRC/SP sob no 2SP019620/O-1 e inscrita no CNPJ sob no 01.623.439/0001-33, 

BPF

130 da Lei no 6.404/76, e serão levados juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial 

incorporação desta Sociedade pela BFP, nas condições constantes do “Instrumento de Protocolo 

Scarpelli, Diretor Executivo: Vinicius Urias Favarão, Diretor: Vinícius Panaro. Encerramento: 

o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os 

Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada 
por seus diretores, Vinícius Panaro e Pedro Lins Meira Quintão. Declaração: Declaro para os 

Certidão - Secretaria 

Bradesco Participações Financeiras S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.4.2026
Data, Hora, Local: Em 30.4.2026, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Rubi, 
Térreo, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da 
Lei no 6.404/76. Deliberações: (I) aprovada a incorporação da Aranaú Holdings S.A. (Aranaú), 
CNPJ no 15.011.846/0001-02, NIRE 35.300.418.328, por esta Sociedade, visando promover 
a reorganização societária, objetivando a consolidação e racionalização das empresas, com 

da manutenção da Aranaú
(30.4.2026), dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. 

no 6.404/76 e alterações posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para incorporação 
da Aranaú
Contábil e Empresarial S.S., com sede na Alameda Rio, no 503, conjunto 2005, Alphaville, 
Barueri/SP, CEP 06454-000, registrada no CRC/SP sob no 2SP019620/O-1 e inscrita no CNPJ 
sob no

Sociedade e da Aranaú, a valor contábil, na respectiva data-base, conforme disposto no item 

Aranaú (Sociedade 
Incorporada) e esta Sociedade (Sociedade Incorporadora), em 29.4.2026, bem como os seus 

nos termos da alínea “a” do Parágrafo Primeiro do Artigo 130 da Lei no 6.404/76, e serão 
levados juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo; (c) de 

Incorporação”, aprovar o aumento do capital social em R$861.903.670,08 (oitocentos e sessenta 
e um milhões, novecentos e três mil, seiscentos e setenta reais e oito centavos), elevando-o de 

e uma mil, novecentas e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal, todas atribuídas à Bradesco Holding de Investimentos S.A., única sócia-cotista da 
Aranaú o

ser a seguinte: “Artigo 6o) 

providências complementares da operação de incorporação ora aprovada e a proceder, perante 

registros em nome da Aranaú

Estatuto Social, conforme Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor 

aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: 
Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de 

Quintão. Declaração: 

Secretário. Certidão

GDO PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ/MF 27.751.075/0001-60 - NIRE 35.300.572.599

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 23 DE SETEMBRO DE 2025,
 LAVRADA NOS TERMOS DO ART. 130, § 1°, DA LEI N° 6.404/76

Data, hora e local: aos 23 dias do mês de setembro de 2025, às 15:00hs, na sede social da GDO PARTICIPAÇÕES S/A, sociedade por ações 
com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.069, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP CEP: 04543-011 - Complemento: Área B
(“Companhia”). Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, quais sejam: (i) CADQ ADMINISTRAÇÃO E PAR-
TICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.723.658/0001-88 e registrada peran-
te a JUCESP sob o NIRE 35.235.008.515, representada neste ato por seu representante legal Carlos Alberto Duque; (ii) AADQ ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Concei-
ção, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.724.028/0001-28 e registrada
perante a JUCESP sob o NIRE 35.235.008.558, representada neste ato por seu representante legal Abel Antônio Duque; (iii) RDCE PARTICIPA-
ÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.417.430/0001-60 e registrada perante a JU-
CESP sob o NIRE 35.230.448.762, representada neste ato por seus representantes legais Eduardo Moraes Duque e Carlos Alberto Moraes Du-
que; (iv) EMDQ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, empresa limitada unipessoal com sede na Rua Professor Atílio Innocenti nº 474 - 
Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 28.451.361/0001-73 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE 35.630.026.130, representada neste ato por seu representante legal 
Eduardo Moraes Duque; (v) CAMD ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., empresa limitada unipessoal com sede na Rua Professor Atílio 
Innocenti nº 474 - Salas 101 e 112, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devidamente ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 27.721.905/0001-07 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE 35.630.000.548, representada neste ato por seu re-
presentante legal Carlos Alberto Moraes Duque; e (vi) TCDQ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária com sede na Rua 
Professor Atílio Innocenti nº 474 - Sala 101, Bairro Vila Nova Conceição, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.538-001, devida-
mente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.518.072/0001-96 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE 35.235.257.442, representada neste ato por
seu representante legal Thiago Camillo Duque. Convocação: dispensada, devido à presença de todos os Acionistas com capital votante da Com-
panhia. Mesa: Presidente - Carlos Alberto Moraes Duque; Secretário - Eduardo Moraes Duque. Ordem do Dia: (1) inclusão de novas atividades 
no objeto social (2) alterações dos objetos sociais de 4 filiais (3) alterações dos endereços de 3 filiais (4) constituição de nova filial com as res-
pectivas atividades (5) extinções de 2 filiais (6) consolidação do novo Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após leitura, análise e dis-
cussão, os Acionistas da Companhia aprovaram, por unanimidade dos votos e sem ressalvas, as seguintes matérias levadas à votação: 1) In-
clusão de Novas Atividades no Objeto Social 1.1. Decidem os acionistas incluirem no objeto social os CNAE´s relacionados abaixo:
CNAE´s: 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exce-
to condomínios prediais. 45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores. 2) Das Alterações dos
Objetos Sociais de 4 Filiais 2.1. Diante da inclusão das novas atividades, decidem os sócios indicar e alterar as atividades exercidades 
por 4 filiais em atividades, conforme abaixo: Filial com objeto social de: 56.20-1/01 - Fornecimento de alimentos preprarados preponderan-
temente para empresas; 47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com preominância de produtos alimentícios - minimerca-
dos, mercearias e armazéns; 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 56.11-2/01 - Restaurantes e similares;
56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 81.29-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 81.11-
7/00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais. 1. Duque Dutra Restaurante - Conveniência 1 - - Filial no Es-
tado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0161-64, com endereço na Rodovia Presidente Dutra, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP:
07.178-580, Complemento: Loja de Conveniências , s/n, Km 210,5 - Sntido RJ/SP, , com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Mu-
nicipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 092.42.55.3186.00.000. Filiais com objeto social de: 47.29-6/02 - Comércio varejista de merca-
dorias em lojas de conveniência; 56.11-2/01 - Restaurantes e similares; 56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 45.30-
7/03 - Comercio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 45.30-7/01 - Comércio por atacado de peças e acessórios
novos para veículos automotores. 2. Conveniência Votuporanga - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0186-
12, com endereço na Rodovia Euclides da Cunha, KM 507, s/n, Loja de Conveniência, Área Rural de Votuporanga, Votuporanga/SP., CEP: 15515-
899, com cadastro do referido endereço perante o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR /INCRA sob o nº 950.092.860.875-7; 3. Conve-
niência Andradina - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0188-84, com endereço na Rodovia Marechal Rondon,
KM 646 + 250 METROS, s/n, Loja de Conveniência, Zona Rural, Andradina/SP., CEP: 16901-880, com cadastro do referido endereço perante o 
Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR /INCRAsob o nº 009.501.815.390-2; 4. Conveniência Cruzeiro do Sul - Filial no Estado de São 
Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0174-89, com endereço na Avenida Santos Dumont, 2302, Loja de Conveniência, Cidade Industrial
Satélite de São Paulo, São Paulo/SP., CEP: 07220-000, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº
de contribuinte 121.45.39.0114.01.001; 3) Das Alterações de Endereços de 3 Filiais em atividades nos Municípios de Barueri e Guaru-
lhos 3.1. Devido requisições administrativas do Município de Barueri, a Companhia altera neste os endereços das filiais já existentes, conforme 
abaixo: 5. Auto Posto Tocantis II - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0086-50, com endereço na Alameda
Tocantins, 882, complemento: Setor Posto de Combustível, Galpão 01 ao 05, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Alphaville, Barueir/SP., 
CEP: 06455-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Barueri sob os nºs. de contribuintes - Galpão1: 
(23211.31.48.2466.01.001.4), Galpão 2: (23211.31.48.2466.01.002.4), Galpão 3: (23211.31.48.2466.01.003.4), Galpão 4:
(23211.31.48.2466.01.004.4) e Galpão 5: (23211.31.48.2466.01.005.4);; 6. Conveniência Tocantins II - Filial no Estado de São Paulo, inscri-
ta sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0130-68, com endereço na Alameda Tocantins, 882, complemento: Loja de Conveniência, Galpão 01 ao 05,
Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Alphaville, Barueri/SP., CEP: 06455-020, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Mu-
nicipal de Barueri sob os nºs de contribuintes - Galpão 1: (23211.31.48.2466.01.001.4), Galpão 2: (23211.31.48.2466.01.002.4), Galpão 3:
(23211.31.48.2466.01.003.4), Galpão 4: ( 23211.31.48.2466.01.004.4) e Galpão 5: (23211.31.48.2466.01.005.4). 3.2. Devido requisição ad-
ministrativa do Município de Guarulhos, a Companhia altera neste o endereço da filial já existente, conforme abaixo: 7. Duque Dutra Restau-
rante - Conveniência 1 - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº. 27.751.075/0161-64, com endereço na Rodovia Presidente
Dutra, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP: 07.178-580, Complemento: Loja de Conveniências , s/n, Km 210,5 - Sntido RJ/SP, , com cadastro do refe-
rido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 092.42.55.3186.00.000. 4) Da Constituição de Nova Filial 
e suas respectivas atividades 4.1 - Decidem os acionistas constituir uma nova filial da companhia, dados abaixo: Filial com objeto social de:
45.30-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 45.30-7/01 - Comércio por atacado de peças e aces-
sórios novos para veículos automotores. 8. Duque Dutra Auto Peças - Filial no Estado de São Paulo, com CNPJ a ser constituído, com endere-
ço na Rodovia Presidente Dutra, Cumbica, Guarulhos/SP., CEP: 07.178-580, Complemento: Anexo 01, s/n, Km 210,5 - Sentido RJ/SP, com cadas-
tro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob o nº de contribuinte 092.42.55.3186.00.000. 5) Das Extinções de 2
Filiais 5.1. Decidem os acionistas extinguirem as filiais expostas abaixo contendo as suas respectivas atividades e endereço: Filial com objeto 
social de: 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 56.11-2/01 - Restaurante e similares; 56.11-2/03 - Lan-
chonetes, casas de chá, de sucos e similares; 9. Conveniência Indianópolis - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº
27.751.075/0127-62, com endereço na Av. Indianópolis, 923, Loja, Indianópolis, São Paulo/SP., CEP: 04063-001, com cadastro do referido en-
dereço perante a Prefeitura Municipal de São Paulo sob o nº de contribuinte 045.049.0010-6; Filiais com objeto social de: 47.31-8-00 - Comér-
cio varejista de combustíveis para veículos automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; 47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes;
52.23-1-00 - Estacionamento de veículos; e 68.10-2/02 - Locação de imóveis próprios. 47.29-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lo-
jas de conveniência. 10. Auto Posto Indianópolis - Filial no Estado de São Paulo, inscrita sob o CNPJ/MF nº 27.751.075/0008-37, com endere-
ço na Av. Indianópolis, 923, Indianópolis, São Paulo/SP., CEP: 04063-001, com cadastro do referido endereço perante a Prefeitura Municipal de
São Paulo sob o nº de contribuinte 045.049.0010-6; 6) Consolidação do Estatuto Social 6.1. Por fim, decidem os Acionistas consolidar o Estatu-
to Social da Companhia com as alterações determinadas na presente Assembleia, cujo teor integral acompanha a presente e é abaixo transcri-
to. Encerramento, lavratura, aprovação e assinatura da ata: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura des-
ta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido rubricada por todos os Acionistas e assinada em livros próprios e
folha de assinaturas. Mesa: Carlos Alberto Moraes Duque - Presidente, Eduardo Moraes Duque - SecretárioEsta ata é cópia fiel da lavrada 
em livro próprio. Jucesp nº 381.036.25-0 em 21/10/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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O Conselho Curador do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) aprovou na ter-
ça-feira (28) a distribuição de R$
13,04 bilhões aos trabalhadores
referentes ao resultado positivo
obtido pelo fundo em 2025.

O valor corresponde a 89%
do lucro de R$ 14,65 bilhões
registrado no exercício. Ao
todo, cerca de 138,2 milhões de
trabalhadores e trabalhadoras
serão beneficiados pela distri-
buição.

Segundo a proposta apro-

FGTS: 138 milhões de
trabalhadores receberão
 R$ 13 bilhões de lucros

vada pelo colegiado, o crédito
será feito de forma proporcio-
nal ao saldo existente em cada
conta vinculada em 31 de de-
zembro de 2025.

Os recursos serão credita-
dos nas contas vinculadas do
FGTS até 31 de agosto, confor-
me prevê a legislação.

Terão direito ao recebimen-
to os trabalhadores que possu-
íam saldo positivo em contas do
fundo em 31 de dezembro de
2025, incluindo contas ativas e
inativas. (Agência Brasil)

Vendas do Tesouro Direto atingem
segundo melhor resultado da história
Impulsionadas pelo novo tí-

tulo Tesouro Reserva, as vendas
de títulos públicos a pessoas físi-
cas pela internet registraram o se-
gundo maior volume da história
em junho, divulgou na terça-feira
(28) o Tesouro Nacional. No mês
passado, o Tesouro Direto ven-
deu R$ 14,76 bilhões em papéis.

Por uma diferença de R$ 30 mi-
lhões, o valor só perde para o re-
corde histórico de março, quando
as vendas de títulos federais pela
internet somaram R$ 14,79 bilhões.

Em junho, o volume foi 44,51%
maior que em maio, quando as
vendas do Tesouro Direto soma-
ram R$ 10,22 bilhões. Na compa-
ração com junho do ano passado,
o volume é 156,03% maior.

Os títulos mais procurados
pelos investidores em junho fo-
ram os vinculados aos juros bá-
sicos, cuja participação nas ven-
das somou 54,5%. A vendas das
tradicionais Letras Financeiras
do Tesouro (LFT) somaram R$
4,16 bilhões (28,2% do total).

As vendas do Tesouro Reser-
va, novo título indexado aos juros
básicos que funciona como as cai-
xinhas de bancos digitais, somaram
R$ 2,09 bilhões (14,2% do total).

Os papéis corrigidos pela in-
flação (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA),
corresponderam a 34,3% do to-
tal, enquanto os prefixados, com
juros definidos no momento da
emissão, totalizaram 16,7%.

Destinados ao financiamen-
to de aposentadorias, o Tesouro

Renda+, lançado no início de
2023, respondeu por 4,6% das
vendas. Criado em agosto de
2023, o novo título Tesouro Edu-
ca+, que pretende financiar uma
poupança para o ensino superi-
or, atraiu apenas 2% das vendas.

O interesse por papéis vincu-
lados aos juros básicos é justi-
ficado pelo alto nível da Taxa
Selic, que está em 14,25% ao
ano. Com os juros altos, os pa-
péis continuam atrativos. Os tí-
tulos vinculados à inflação
também têm atraído os investi-
dores por causa da expectativa
de alta da inflação oficial nos pró-
ximos meses.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 262,47 bilhões
no fim de junho, alta de 4,57% em
relação ao mês anterior (R$ 251,01
bilhões) e alta de 45,53% em rela-
ção a junho do ano passado (R$
180,35 bilhões). Essa alta ocor-
reu por causa da correção pelos
juros e porque as vendas supe-
raram os resgates em R$ 10,1 bi-
lhões no último mês.

Em relação ao número de in-
vestidores,  261.877 participantes
passaram a fazer parte do progra-
ma no mês passado. O total de
investidores cadastrados atingiu
35.853.678. Nos últimos 12 meses,
o número de investidores acumu-
la alta de 9,53%. O total de inves-
tidores ativos (com operações em
aberto) chegou a 3.689.486, au-
mento de 21,19% em 12 meses.

A utilização do Tesouro Dire-
to por pequenos investidores

pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas de até
R$ 5 mil, que correspondeu a
75,4% do total de 1.530.276 ope-
rações de vendas ocorridas em
junho. Só as aplicações de até R$
1 mil representaram 50,7%. O va-
lor médio por operação atingiu R$
9.648,34.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de médio prazo. As
vendas de títulos entre cinco e
dez anos representam 45,7% do
total. As operações com prazo de
até cinco anos correspondem a
37,9% do total. Os papéis de mais
de dez anos de prazo representa-
ram 16,4% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Transparente.

O Tesouro Direto foi criado
em janeiro de 2002 para populari-

zar esse tipo de aplicação e per-
mitir que pessoas físicas pudes-
sem adquirir títulos públicos di-
retamente do Tesouro Nacional,
via internet, sem intermediação
de agentes financeiros. O aplica-
dor só precisa pagar uma taxa
para a B3, a bolsa de valores bra-
sileira, descontada nas movimen-
tações dos títulos. Mais informa-
ções podem ser obtidas no site
do Tesouro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de cap-
tar recursos para pagar dívidas e
honrar compromissos. Em troca,
o Tesouro Nacional se comprome-
te a devolver o valor com um adi-
cional que pode variar de acordo
com a Selic, índices de inflação,
câmbio ou uma taxa definida an-
tecipadamente no caso dos pa-
péis pré-fixados. (Agência Brasil)

O governo brasileiro apre-
sentou na segunda-feira (27) um
pedido de consultas aos Estados
Unidos no sistema de solução de
controvérsias da Organização
Mundial do Comércio (OMC),
contestando duas medidas tari-
fárias adotadas pelo país norte-
americano com base na Seção 301
da Lei de Comércio de 1974.

Segundo nota divulgada pelo
Ministério das Relações Exte-
riores, o Brasil considera que
as tarifas são injustificadas e
incompatíveis com as obriga-
ções assumidas pelos Estados
Unidos no âmbito do Acordo
Geral sobre Tarifas e Comércio
de 1994 (GATT 1994) e das re-

gras que disciplinam o mecanis-
mo de solução de controvérsias
da OMC.

Uma das medidas questiona-
das decorre de uma investigação
específica sobre o Brasil e impôs
tarifa adicional de 25% sobre
produtos brasileiros. No proces-
so, os Estados Unidos examina-
ram temas como comércio digital
e serviços de pagamentos eletrô-
nicos, tarifas preferenciais, apli-
cação da legislação anticorrup-
ção, proteção da propriedade in-
telectual, acesso ao mercado de
etanol e combate ao desmata-
mento ilegal.

A segunda medida foi resul-
tado de uma investigação con-

duzida com 60 economias e esta-
beleceu tarifa adicional de 12,5%
para produtos brasileiros. Nesse
caso, o foco da investigação foi
a existência e a aplicação de res-
trições à importação de bens pro-
duzidos, total ou parcialmente,
com trabalho forçado.

O pedido de consultas repre-
senta a primeira etapa formal do
sistema de solução de controvér-
sias da OMC. Nessa fase, os pa-
íses buscam negociar uma solu-
ção para o conflito antes da even-
tual instalação de um painel para
analisar o caso.

De acordo com o Itamaraty, a
iniciativa busca contestar a com-
patibilidade das medidas tarifári-

as norte-americanas com as nor-
mas multilaterais de comércio.

As novas tarifas anunciadas
pelos Estados Unidos vão atin-
gir US$ 6,6 bilhões em produtos
brasileiros exportados ao merca-
do norte-americano, informou o
Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços
(MDIC).

Segundo a pasta, a sobretaxa
acumulada de 37,5% alcança
16,5% das exportações brasilei-
ras para os EUA.

Entre os itens atingidos es-
tão máquinas e equipamentos,
diferentes tipos de madeira, gor-
duras e óleos, calçados, móveis
e confecções. (Agência Brasil)

Brasil aciona OMC contra tarifas
impostas pelos Estados Unidos

China facilita exportação
de polpas e frutas

congeladas brasileiras
A China deu mais um passo

para ampliar a entrada de produ-
tos brasileiros em seu mercado
ao disponibilizar os procedimen-
tos necessários para a exporta-
ção de polpas e frutas congela-
das produzidas no Brasil.

A medida permite que empre-
sas brasileiras interessadas ini-
ciem o processo de habilitação
para vender esses produtos ao
país asiático.

Segundo o Ministério da
Agricultura e Pecuária, a Admi-
nistração-Geral das Alfândegas
da China (GACC) incluiu em seu
sistema o modelo de certificado
sanitário que será exigido nas
exportações brasileiras de polpas
e frutas congeladas.

“Com isso, os estabelecimen-
tos interessados já podem dar
entrada no registro junto ao sis-
tema China Import Food Enterpri-
se Registration (Cifer), etapa obri-
gatória para acessar o mercado
chinês”, informou o ministério.

A autorização vale para pro-
dutos obtidos de espécies de fru-
tas já reconhecidas como alimen-
tos pelas autoridades chinesas.
Entre elas estão açaí, manga, goi-
aba, abacaxi e maracujá, além de
outras frutas permitidas para con-
sumo humano no país.

De acordo com as regras chi-
nesas, frutas que ainda não te-
nham sido reconhecidas como
alimento permanecem sujeitas a
procedimentos regulatórios espe-
cíficos previstos na legislação
local para novos alimentos.

O registro no sistema Cifer
deve ser feito diretamente pelo
estabelecimento exportador, que
é responsável pela apresentação
da documentação exigida.

Após a análise e aprovação
pela autoridade chinesa, a empre-
sa recebe um número de registro,
requisito indispensável para rea-
lizar embarques ao país.

As exportações também de-
verão ser acompanhadas pelo
certificado sanitário oficial acor-
dado entre Brasil e China.

Antes de iniciar o processo
de habilitação, o Ministério da
Agricultura orienta os exportado-
res a consultarem os requisitos e
procedimentos estabelecidos
pelas autoridades chinesas.

Após a aprovação do regis-
tro pela GACC e a emissão do
certificado sanitário pela auto-
ridade brasileira competente, as
vendas poderão ser realizadas
de acordo com as exigências
sanitárias e aduaneiras em vi-
gor. (Agência Brasil)
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